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RESUMO

Este estudo busca contribuir, no campo do monitoramento e avaliação, com uma análise

de equipamentos públicos essenciais a dois setores básicos das políticas sociais: a saúde

e  a  educação.  O  estudo  analisa,  pois,  as  distribuições  das  diversas  condições  de

infraestrutura, em termos de qualidade, das escolas públicas e das unidades básicas de

saúde  (UBS)  no  território  brasileiro,  utilizando-se  de  escalas  de  infraestrutura

desenvolvidas com base na Teoria de Resposta ao Item (TRI). As análises procuram

observar as distribuições em nível macrorregional, estadual e municipal, especialmente

por meio de mapas, gráficos e tabelas. Foi possível notar as diferenças entre as regiões

Norte e Nordeste e o restante do país, bem como as relativas proximidades entre as

infraestruturas dos estados em cada uma das regiões. O estudo pretende oferecer um

panorama das escalas de infraestrutura e, a partir desse panorama, estimular em alguma

medida  pesquisas  futuras  que  façam  uso  de  escalas  de  infraestrutura  para  os

equipamentos públicos, inclusive explorando possíveis relações entre redes essenciais

como a saúde e a educação públicas.

Palavras-chave: infraestrutura; ensino público; saúde pública; TRI; políticas públicas

educacionais.



ABSTRACT

This study aims to provide an analysis of basic public facilities for two key sectors of

public  services:  public health and public education.  As such, the study analyses the

distribution  of  infrastructure  conditions,  in  qualitative  terms,  of  public  schools  and

public  health  care  facilities  in  Brazil.  The  study  makes  use  of  the  published

infrastructure scales for health care facilities and schools based on the Item response

theory (IRT) from the psychometrics field of study. The undertaken analyses look upon

regional, state and municipality level distributions by using maps, graphs and tables. It

was observed that North and North-east regions of Brazil are substantially different to

the other regions of the country, and the average similarity of the available infrastructure

between states from the same region could also be seen. The study seeks to offer an

overview  of  the  scales  of  infrastructure  and  their  distribution  across  the  Brazilian

territory, as to provide with such overview useful inputs for future research interested in

making use of the scales of infrastructure, especially in regard to public facilities in key

sectors and to explore possible relations between the infrastructures available within

such sectors.

Keywords: infrastructure; public education; public health care; IRT; educational public

policy.
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Cap. 1. Revisão bibliográfia e metodologia

1.1. Introdução
O objetvo deste estudo é observar, a partr de escalas de infraestrutura desenvolvidas
para escolas e unidades básicas de saúde, de que maneira se dá a distribuição dessas
infraestruturas no território brasileiro sem deixar de analisar, em alguma medida, as
diferenças em seus níveis de qualidade.

A história  da  formação do Brasil  foi  objeto  de análise  de inúmeros pesquisadores,
inclusive antes de sua independência como Estado. No século passado, podemos citar
Caio  Prado  Jr.,  Celso  Furtado,  Darcy  Ribeiro,  Gilberto  Freyre,  Sérgio  Buarque  ou
Florestan Fernandes como alguns dos nomes mais reconhecidos pelos seus trabalhos e
esforços de periodização da história brasileira.

Escolher uma teoria – e o método que lhe corresponda – implica em tentar explorar e
atravessar um denso campo de fatores que compõem a manifestação da realidade, de
modo a encontrar as variáveis “fundamentais”. O dizemos entre aspas porque, como se
sabe, pouco ou nada pode ser afrmado categoricamente nas ciências humanas sem,
antes, ser necessário ao pesquisador justfcar suas escolhas de fatores e, portanto,
justfcar em alguma medida as muito mais numerosas exclusões de fatores a que teve
que  recorrer  para  executar  seu  trabalho.  Os  fatores  selecionados,  então,  são
convocados a cumprir os principais papéis na narratva a desenvolver.

Como apontado por Santos e Silveira (2011, p. 22),

Periodizações de economistas e sociólogos podem ser ricas e inspiradoras, mas
com  frequência  são  insufcientes,  pois  raramente  tomam  em  consideração  a
materialidade e os dinamismos do território.  A base das periodizações não é
consttuída  apenas  pelas  relações  sociais  (Rebeca  Scherer,  1987).  Estas  não
bastam como dado explicatvo, porque não se dão num vácuo. É preciso, então,
pensar paralelamente as técnicas como formas de fazer e de regular a vida, mas,
ao mesmo tempo, como cristalização em objetos geográfcos, pois estes também
têm um papel de controle devido ao seu tempo próprio, que modula os demais
tempos.

Talvez os autores tenham sido ousados ao afrmar que os objetos geográfcos, isto é, as
técnicas  e  tecnologias1 contnuamente  implantadas  e  suplantadas,  instaladas  e
removidas,  mantdas  e  abandonadas  no território  ao  longo da  história,  teriam um

1 Como sustentado por Santos e Silveira, técnica e tecnologia são entendidas como complementares, uma vez que a
técnica inclui todas as formas técnicas, especialmente aquelas em que encontramos, em larga medida, a ciência e a
informação. Isto é, “uma técnica informacional e não a pura tecnologia”. (Santos e Silveira, 2011, p. 18)
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“papel de controle” que modula os demais tempos. De qualquer forma, a observação
desses fatores técnicos no território não pode ser menosprezada nem, muito menos,
deixada à parte de uma análise mais abrangente sobre a realidade brasileira. Em outras
palavras, conforme destaca o apontamento de Scherer na citação acima, as relações
sociais não acontecem em um vácuo e, portanto, os equipamentos, os recursos fsicos,
as  estruturas  materiais  que  cristalizam  no  território  as  mudanças  na  técnica  e
tecnologia ao longo do tempo, precisam também ser levadas em consideração nas
análises. Não se trata, aqui, de propor que análises da técnica e tecnologia no território
substtuam, ou  coloquem em segundo plano,  análises  focadas  nas  relações  sociais.
Mais importante, talvez, é pensar que essas análises devem caminhar paralelamente
na pesquisa, abrindo contnuo diálogo uma com a outra. 

1.1.1. Território e desigualdades

Por território entende-se geralmente a extensão apropriada e usada (Santos e Silveira,
2011, p. 17). Num sentdo mais restrito, o território é um nome polítio para o espaço
de um país, entendido aqui como Estado-nação (Luiz Carlos Bresser-Pereira, 2010, pp.
2-4). Em outras palavras, a existência de um país pressupõe a de um território.

As divisões territoriais do trabalho – proposta no singular por Santos e Silveira (2011,
p.18-19) – criam redes de hierarquias entre lugares e redefnem, a cada momento, a
capacidade de agir das pessoas, das empresas e de outras insttuições. Nos dias atuais,
um conjunto, talvez sistêmico, de técnicas que não são necessariamente novas mas
que se  renovam em diferente  velocidades,  torna-se  hegemônico e consttui  a  base
material da vida da sociedade no território. Santos e Silveira (2011) destacam ser a
ciência que, dominada por uma técnica profundamente enraizada na criação contnua
e  cada  vez  mais  complexa  gestão  da  informação,  aparece  como  um  complexo  de
variáveis que comanda o desenvolvimento do período atual. O meio técnico-cientfco-
informacional seria,  nesse sentdo, a expressão geográfca da globalização (Santos e
Silveira, 2011, p. 19):

“O  uso  do  território  pode  ser  defnido  não  só  pela  implantação  de
infraestruturas,  para  as  quais  estamos  igualmente  utlizando  a  denominação
sistemas  de  engenharia,  mas  também  pelo  dinamismo  da  economia  e  da
sociedade. São os movimentos da população, a distribuição da agricultura, da
indústria e dos serviços, o arcabouço normatvo, incluídas a legislação civil, fscal
e  fnanceira,  que,  juntamente  com  o  alcance  e  a  extensão  da  cidadania,
confguram as funções do novo espaço geográfco (Santos, 1987; Silveira, 1997).”

Tais  manifestações  das  divisões  territoriais  do  trabalho,  do  uso  do  território,  dos
balanços  de  poder  econômico  e  polítco  que  determinam  e  redesenham
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contnuamente  a  distribuição  da  infraestrutura,  bem  como  sua  manutenção  ou
decadência,  nos  permitem  dizer  que  o  espaço  é  histórico.  De  maneira  similar  à
pobreza,  a  desigualdade  é  multdimensional,  incluindo  dimensões  como  poder,
inclusão social,  educação,  cultura,  saúde,  nutrição,  segurança,  consumo e  acesso  a
bens e serviços.2

Como  dito  anteriormente,  escolher  um  caminho  implica  “encontrar”  –  isto  é,
selecionar  –  as  variáveis  a  serem consideradas  como fundamentais  ou  de  especial
interesse para a análise de determinado objeto. Trilhar esse caminho não é tarefa fácil,
levando  em  consideração  que  o  espaço  geográfco  se  defne  como  um
entrecruzamento contnuo de sistemas de objetos e sistemas de ações, e suas formas
híbridas, as técnicas (Santos, 1996 apud Santos e Silveira, 2011, p. 9), que nos indicam
como o território usado se manifesta a cada momento: como é usado, onde, por quem,
por que, para que. A cada período podemos, assim, perguntar-nos o que é novo no
espaço e como o novo se combina com o que já exista (Ibid., p. 9).

A análise do território não está fadada a tornar-se catálogo enciclopédico, pois pode
servir  de  retrato  das  novas  quantdades  e  sobretudo  das  novas  qualidades  do
território. O território usado pela sociedade ganha usos diariamente atuais, usos que
se  superpõem  no  tempo  e  que  nos  permitem  ler  as  descontnuidades  que  se
cristalizam na forma das desigualdades observáveis no território. Certas regiões são,
num dado momento, mais utlizadas e, em outro, o são menos (Santos e Silveira, 2011,
p. 10). Dessa forma, as desigualdades observadas em determinado momento histórico,
seja essa observação longitudinal ou fxa no tempo, expõem como cada região acolhe
de  maneira  desigual  as  modernizações  e  seus  atores  dinâmicos,  cristalizando  usos
antgos e aguardando, sempre, novas racionalidades (Ibid., p.10).

Como se  verá  adiante,  portanto,  a  infraestrutura  presente –  ou  ausente  –  em um
território  é  resultado,  também,  das  desigualdades  preexistentes  que  infuenciaram
como aquela infraestrutura seria alocada. Ao mesmo tempo, essa infraestrutura é um
dos fatores que afeta, no presente e no futuro, as desigualdades e suas dinâmicas no
território – seja modifcando-as, seja perpetuando-as ao longo do tempo.

1.1.2. O relaiionamento entre infraestrutura e desigualdade

A literatura internacional apresenta numerosas evidências, em diversos casos, de que a
infraestrutura afeta a desigualdade – e vice-versa.

2 Para  exemplos  de  discussões  sobre  a  perspectva  multdimensional  da  desigualdade,  ver  McKay,  A.  2002,
“Inequality Briefng: Defning and Measuring Inequality”, Overseas Development Insttute, Briefng Paper No 1 (1 de
3). Março 2002, e Afonso, H., LaFleur, M. & Alarcón, D., 2015, ‘”Concepts of Inequality”, Department of Economic
and Social Afairs, Development Policy and Analysis Division, Development Issues No. 1. 21 Outubro 2015 (apud
United Natons, 2016, p. 22 e p. 34).
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Relatórios produzidos por grupos de especialistas sob coordenação da Organização das
Nações Unidas (ONU) procuram regularmente sistematzar a produção acadêmica nos
temas em discussão e prover as esferas polítcas com evidências e insumos baseados
em estudos comparados e bibliografa atualizada. Dentre esses estudos, foi publicada
em  2016  a  terceira  versão  do  Relatório  Global  do  Desenvolvimento  Sustentável
(United  Natons,  2016),  cujo  tema transversal  foi  o  de  “garantr  que  ninguém seja
deixado  para  trás”.3 Esse  relatório  examina  especialmente  as  relações  entre
infraestrutura, desigualdade e resiliência (United Natons, 2016, p. xii)4:

Essas áreas interagem com diversos Objetvos do Desenvolvimento Sustentável e
tem fortes conexões com as perspectvas da inclusão e de “não deixar ninguém
para trás”. O capítulo 2 destaca os principais canais de relação entre essas áreas a
partr da contribuição de 24 pesquisadores de várias disciplinas e especialistas
das  Nações  Unidas,  assim  como  a  revisão  de  evidências  encontradas  em
centenas de publicações cientfcas.

A  análise  adotada  baseou-se  em  um  método  chamado  “revisão  realista”  (United
Natons,  2016,  Anexo 2,  p.  117).  Pode-se considerar esse  método de análise como
razoavelmente  estrito,  e  reconhecidamente  não  exaustvo,  de  dados  e  evidências
heterogêneas  que  surgem  de  disciplinas  diversas  para  identfcar  relações  entre
diferentes conceitos.5

A primeira etapa foi o levantamento de informações e publicações acadêmicas sobre os
tópicos  relacionados  às  três  áreas  cobertas  pela  análise  do  nexo,  culminando  no
mapeamento de 201 artgos cientfcos considerados mais  relevantes,  bem como a
identfcação e contato direto com 147 especialistas em diversos países tendo como
base as autorias dos artgos identfcados.  Não cabe aqui  nos estendermos sobre a
metodologia utlizada, mas é importante salientar que a seleção dos artgos se baseou
fortemente  na  premissa  de  evidências  empíricas  internacionalmente  consideradas
como  mais  consistentes.  Tais  evidências  culminam  de  análises  sistemátcas,  meta-
análises,  estudos de caso e estudos quase-experimentais e econométricos, de onde
deriva a constante referência a relações causais de inter-relação entre as três áreas do
nexo abordado pelo estudo  (United Natons, 2016, p. 117, especialmente Figura A e
Tabela A).

3 “Ensuring that no one is lef behind”, em inglês. (tradução do autor)
4 Traduzido pelo autor do original em inglês: “These areas relate to several SDGs and have strong ionneitons with
inilusiveness and leaving no one behind. Chapter 2 highlights the main ihannels of interionneiton among these
areas put forward by 24 iontributng siientsts from various disiiplines and United Natons experts, as well as a
review of fndings from several hundred publiiatons..
5 Para alguns exemplos do uso deste método, ver Kastner, M, Makarski, J, Hayden, L, Durocher, L, Chaterjee, A,
Brouwers, M, & Bhatacharyya, O 2013, “Making sense of complex data: a mapping process for analyzing fndings of
a  realist  review on guideline  implementability”,  BMC Medical  Research  Methodology,  13,  1,  pp.  1-8,  Academic
Search Premier, EBSCOhost, Março 2016. (apud United Natons, 2016, Anexo 2, pp. 117-118)
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Na  fgura  1,  a  seguir,6 pode-se  visualizar  as  relações  do  nexo  infraestrutura—
desigualdade—resiliência mapeadas pelo estudo. As diferentes espessuras das setas
sinalizam o volume de  pesquisas  sobre  cada uma das  conexões,  evidenciando que
algumas  dessas  conexões  são  sensivelmente  mais  investgadas  que  outras  pela
pesquisa  cientfca  revisada.  As  áreas  mais  investgadas  são  as  relações  entre
infraestrutura e desigualdade, entre resiliência das populações e desigualdade, e entre
as resiliências  das  populações  e da infraestrutura aos desastres naturais.  Por outro
lado, e embora o relatório tenha consultado em vários países especialistas de diversas
áreas  de  pesquisa,  as  relações  causais  entre  resiliência  e  desigualdade  e  entre
resiliência e infraestrutura foram apenas marginalmente abordadas ou, simplesmente,
não foram investgadas pelos estudos mapeados.

Figura 1. Mapa de evidêniias do nexo infraestrutura–desigualdade–resiliêniia.

Segundo  o  relatório  do  desenvolvimento  sustentável  de  2016,  as  conexões
identfcadas pela pesquisa cientfca podem ser resumidas da seguinte forma:

 A  infraestrutura afeta  a  desigualdade  por  três  vias  principais:  a  provisão  de
serviços básicos como água, saneamento básico e eletricidade; aumentos em larga
escala (nível macro) na produção que resultam da presença de infraestrutura como

6 Fonte: United Natons, 2016, p. 24. Adaptação e tradução do autor. 
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irrigação, eletricidade, tecnologias da informação e comunicação (TICs) e rodovias;
e efeitos (no nível micro) da infraestrutura no acesso da população a bens, serviços
e oportunidades de trabalho. Em geral, essa literatura evidencia relações positvas
entre infraestrutura e redução da desigualdade, embora as relações causais (seja
de um fator específco ou de uma combinação de fatores) seja complexa. Segundo
o relatório, a desigualdade é afetada pela qualidade, desenho, cobertura, acesso e
distribuição (territorial) da infraestrutura, sendo que a localização da infraestrutura
e  a  quem  é  destnada  podem  ser  considerados  elementos-chave  a  partr  das
evidências empíricas encontradas (United Natons, 2016, p. xii);

 A  desigualdade  afeta a infraestrutura devido a seus efeitos na balança do poder
polítco (“balance of politcal power”). Considerando que a distribuição do poder é
desigual  conforme os grupos sociais,  os territórios em que vivem e os recursos
polítcos aos quais cada um deles tem acesso para partcipar e infuir com seus
interesses na polítca, a desigualdade afeta as tomadas de decisão governamentais
na  provisão  de  infraestrutura.  Esse  impacto  pode  resultar  em  parcelas
desproporcionalmente  menores  de  investmento  sendo  dirigidas  às  populações
menos favorecidas, reforçando e perpetuando desigualdades sociais e geográfcas.
Como destaca o relatório, quebrar esse ciclo vicioso pode se tornar uma tarefa
crítca para a implementação da Agenda 2030 (United Natons, 2016, p. xii);

 O efeito da infraestrutura sobre a resiliência é, segundo o relatório da ONU, uma
área muito  estudada,  com especial  atenção sobre  como a qualidade,  desenho,
distribuição,  inter-relação  e  operação  da  infraestrutura  afetam  a  resiliência  a
desastres naturais,  que por sua vez afeta a resiliência das pessoas aos choques
(United Natons, 2016, p. xii);

 A desigualdade de oportunidades e discriminação afetam a resiliência devido aos
seus impactos nas normas sociais, interações e redes de relações sociais, que por
sua  vez  afetam  a  capacidade  das  pessoas  de  se  adaptar  aos  choques.  Nesse
contexto, as populações mais vulneráveis são geralmente as mais profundamente
afetadas. (United Natons, 2016, p. xii).

As  evidências  revisadas  e  sistematzadas  pelo  relatório  da  ONU7 destacam  a
importância, nos debates atuais sobre polítcas públicas, de se investr em abordagens
multdimensionais  e  intersetoriais.  O  relatório  destaca  que  a  redução  das
desigualdades, em quaisquer de suas dimensões, contribui para uma melhor provisão
de  infraestrutura  e  fortalecimento  da  resiliência,  por  exemplo,  pelo  aumento  da
probabilidade  de  que  investmentos  em infraestrutura  benefciem populações  mais

7 Uma tabela que ilustra algumas das publicações revisadas e citadas pelo Relatório Global sobre o Desenvolvimento
Sustentável da ONU pode ser vista no Anexo I.
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vulneráveis  (United  Natons,  2016,  p.  xii).  Outra  importante  observação  é  que  a
equidade geográfca deve ser componente fundamental das polítcas de infraestrutura
de serviços básicos (Ibid., 2016, pp. 30-33).

No  Brasil,  há  décadas  as  desigualdades  são  analisadas  sob  pontos  de  vista
multdimensionais,  para  além  da  renda  e  do  nível  educacional,  por  exemplo.  Em
publicação recente, numa abordagem especialmente abrangente do tema tanto em
escopo temátco quanto no recorte histórico, Marta Arretche (Arretche, 2015) organiza
14 artgos,  essencialmente baseados nos censos populacionais das últmas décadas,
para  analisar  de que maneira  se  desenvolveu e  se  transformou,  ou  se  manteve,  a
desigualdade no Brasil. A abrangente análise permite observar que, sem sombra de
dúvidas, o Brasil passou por um processo de relatva redução de desigualdades entre a
segunda metade do século XX e a primeira década deste século, com melhoras gerais
no acesso à educação, à renda e a outros serviços públicos, como energia elétrica e
coleta do lixo. Porém, e reforçando evidências encontradas em outros estudos, como
nas  análises  de  Santos  e  Silveira  (2011),  é  inegável  que  profundas  desigualdades
persistem  regionalmente,  como  na  cobertura  de  redes  de  saneamento,  as
desigualdades  de  remuneração  entre  homens  e  mulheres  e  entre  brancos  e  não-
brancos, e o acesso à educação entre brancos e não brancos. Em geral, as variadas
abordagens e temas também nos permitem observar que, nas últmas 5 décadas de
profundas transformações populacionais, sociais, polítcas e econômicas, boa parte dos
avanços em termos de igualdade no Brasil foi obtda por efeitos de inclusão, mais que
por  redistribuição,  isto  é,  a  expansão  e  investmentos  em  serviços  públicos  ou  o
desenvolvimento econômico, por exemplo, levaram a mudanças na desigualdade de
acesso  devido  à  sua  própria  expansão,  e  não  necessariamente  por  polítcas
especifcamente desenhadas para fns de redistribuição e redução de desigualdades
(Medeiros, 2016). Outro exemplo, de 2016, é uma edição da revista Polítca Social e
Desenvolvimento  dedicada  ao  tema  “cidadania  e  acesso  a  serviços  como  direito”
(Fagnani  et  al.,  2015).  Na mesma direção de outras  publicações,  as  mudanças  nos
padrões de desigualdade no Brasil  não vêm sendo acompanhadas por  avanços nos
serviços públicos, especialmente para as camadas mais pobres da população. Uma das
conclusões mais essenciais dessa publicação é que, sem promover o acesso a serviços
públicos de boa qualidade, corre-se o risco de comprometer os avanços na redução da
pobreza e desigualdade no país. 

Por fm, é importante destacar que as análises cientfcas devem explorar mais a fundo
a desagregação entre os meios rural e urbano, de forma a prover recomendações mais
adequadas para a formulação de polítcas públicas,  sem deixar de destacar que, no
contexto brasileiro, é fundamental  a desagregação por raça/cor, gênero e território.
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Nas áreas  rurais,  o investmento em infraestrutura é fundamental  para conectar  as
pessoas aos meios de subsistência e a melhores oportunidades (United Natons, 2016,
p. 31). Áreas urbanas, por sua vez, tendem a oferecer melhor conectvidade, embora
também  enfrentem  grandes  disparidades,  por  exemplo,  no  acesso  a  infraestrutura
básica e serviços (United Natons, 2016, pp. 31-32).

1.1.3. O iresiente interesse pelo monitoramento e avaliação de polítias 
públiias

O campo de monitoramento e avaliação de polítcas públicas tem recebido crescente
interesse tanto na área técnica do setor público como na academia e entre outros
atores envolvidos no desenvolvimento de polítcas públicas. 

Internacionalmente,  o  campo  de  monitoramento  e  avaliação  recebeu  crescente
interesse e contribuições ao longo do século XX, especialmente na segunda metade
desse século  (Jannuzzi, 2014, pp. 26-27). No Brasil, a crescente demanda e interesse
pelo  monitoramento  e  avaliação  das  polítcas  públicas  se  associa  diretamente  aos
processos polítcos e sociais de reabertura polítca e reconhecimento da importância da
partcipação social na polítca pública. Esses processos, consolidados pela Consttuição
de 1988, intensifcaram as demandas por fortalecimento do arcabouço insttucional e
legal das polítcas públicas nesse período.

No Brasil, parte signifcatva do fortalecimento insttucional na gestão pública brasileira
se  deve  à  profssionalização técnica  na  área  (Jannuzzi,  2014,  pp.  24-25).  A  grande
diversidade de contextos no território nacional e a necessária pactuação entre as três
esferas de governo (nacional, estadual e municipal) exigem arranjos complexos para a
defnição de objetvos setoriais e a implementação dos programas. Essa complexidade
naturalmente leva a uma demanda crescente pela estruturação de corpos técnicos
especializados e relatvamente estáveis. O monitoramento e a avaliação, por sua vez,
são componentes centrais de uma boa gestão técnica,  visto que fornecem insumos
fundamentais para a revisão e eventuais ajustes em tempo hábil  tanto no desenho
quanto na implementação de polítcas.

As  polítcas  e  programas  sociais  brasileiros,  cujo  escopo  vem  sendo  ampliado  em
resposta às determinações da Consttuição sobre as obrigações do Estado em relação a
direitos sociais básicos, demandam mecanismos de monitoramento e avaliação cada
vez mais claros e efcientes. Tais mecanismos não são, por sua vez, úteis apenas para a
apresentação pública de resultados ou fracassos. Eles também têm um papel—talvez
ainda  mais  importante—de  retroalimentar  a  gestão  pública  com  informações
essenciais para ajustes de rumo, de desenho, ou de processos da implementação da
polítca.
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O escrutnio público e a crescente intolerância ao mal uso dos recursos públicos na
sociedade  brasileira  também  têm  seu  papel.  Poucos  programas  sociais  foram  tão
exaustvamente analisados na últma década quanto o programa de transferência de
renda  “Bolsa  Família”,  o  que  simultaneamente  ensejou,  desde  a  criação  deste
programa,  um  robusto  sistema  de  monitoramento  baseado  em  um  igualmente
complexo  sistema  de  gestão  da  informação  envolvendo  vários  ministérios.  Outros
programas, como o Mais Médicos, também tveram seus instrumentos legais criados
com  explícita  referência  ao  monitoramento  e  avaliação).  Na  área  da  educação,
instrumentos de avaliação da profciência estudantl vem sendo amplamente usados
como insumos para avaliação da qualidade do sistema, relacionando-os, por exemplo,
a indicadores socioeconômicos tanto das escolas quanto das famílias dos estudantes
que partcipam dos testes  (Albernaz, Ferreira e Franco, 2002; Andrade e Laros, 2007;
Barbosa e Fernandes, 2001; Bof, 2006; Duarte, Gargiulo e Moreno, 2011; Franco et al.,
2007; Jesus e Laros,  2004; Palermo, Silva e Novellino,  2014; Vinha,  Karino e Laros,
2016).

Para além de estudos de avaliação focados em resultados e impacto dos programas, é
preciso investr em análises que forneçam à gestão pública insumos para refnamento
técnico das polítcas de forma mais abrangente. Segundo Jannuzzi (2014, p. 26):

[A]  avaliação  refere-se  ao  conjunto  de  procedimentos  técnicos  para  produzir
informação e conhecimento,  em perspectva interdisciplinar,  para desenho  ex
ante,  implementação e validação  ex post de programas e projetos sociais, por
meio  das  diferentes  abordagens  metodológicas  da  pesquisa  social,  com  a
fnalidade  de garantr  o  cumprimento  dos objetvos de  programas e  projetos
(efcácia), seus impactos mais abrangentes em outras dimensões sociais, ou seja,
para além dos públicos-alvo atendidos (efetvidade) e a custos condizentes com a
escala e complexidade da intervenção (efciência).

Considerando  a  perspectva  mais  ampla  de  avaliação  proposta  por  Jannuzzi,  este
projeto de pesquisa busca contribuir, no campo de monitoramento e avaliação, com
uma análise de equipamentos públicos essenciais  a dois setores básicos da polítca
social, saúde e educação.

1.2. Avaliação de polítias públiias em saúde e eduiação

1.2.1. Eduiação

No campo da educação, a importância da avaliação nos processos de  poliiymaking e
em temas hoje considerados essenciais como transparência e governança se refetram,
nas  últmas  décadas,  na  ampliação  e  consolidação  de  avaliações  de  desempenho
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estudantl em diversos países. Até os anos 90, poucos países europeus possuíam testes
nacionais,  seja  como instrumento de avaliação do sistema ou para certfcação dos
estudantes. Em 2009, apenas cinco dos 50 países dessa região não haviam incluído
avaliações nacionais em seus sistemas educacionais (Rey, 2010, pp. 140-142). 

O instrumento atual de avaliação do desempenho estudantl em âmbito internacional
possivelmente mais conhecido é o PISA (Programme for Internatonal Assessment of
Students,  “Programa para a Avaliação Internacional de Estudantes”, em inglês). Esse
programa vem sido utlizado por alguns países,  tanto no nível  inter-regional  (União
Europeia, América Latna) como no nacional, nos processos de poliiymaking no campo
da educação  (Rey, 2010, pp. 140-144). Entretanto, há outros instrumentos nacionais
consolidados e reconhecidos, como é o caso brasileiro.

No  Brasil,  o  Insttuto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira
(INEP) insttuiu em 1990 o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). O sistema é
composto  por  um  conjunto  de  avaliações  em  larga  escala  e  tem  como  objetvo
principal realizar um diagnóstco da educação básica brasileira e de fatores que possam
interferir  no desempenho estudantl  (“Saeb -  INEP”, 2017).  O levantamento fornece
subsídios  para  o  monitoramento,  avaliação  e  aprimoramento  da  polítca  pública
educacional,  do  nível  municipal  ao  federal.  Além  disso,  o  INEP  disponibiliza
publicamente  dados  e  indicadores  sobre  fatores  de infuência  do desempenho dos
alunos  nas  áreas  e  anos  avaliados,  e  essas  bases  de dados  tornaram-se referência
comum para pesquisadores na área da educação no Brasil.

Os instrumentos, bem como o sistema de avaliação, passaram por diversas mudanças e
reformas  ao  longo  dos  anos.  Em  2005,  o  Saeb  foi  reestruturado  e  passou  a  ser
composto por duas avaliações:  a Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e a
Avaliação  Nacional  do  Rendimento  Escolar  (Anresc),  conhecida  como  Prova  Brasil
(“Saeb  -  INEP”,  2017).  A  Aneb  manteve  os  procedimentos  da  avaliação  amostral
(atendendo aos critérios estatstcos de no mínimo 10 estudantes por turma) das redes
públicas e privadas, com foco na gestão da educação básica que até então vinha sendo
realizada  no  Saeb.  A  Anresc  (Prova  Brasil)  passou  a  avaliar  de  forma censitária  as
escolas que atendessem aos critérios de no mínimo 30 estudantes matriculados na
últma etapa dos anos iniciais (4ªssérie/5º ano) ou dos anos fnais (8ªssérie/9º ano) do
Ensino Fundamental, permitndo gerar resultados por escola.

Segundo o Ministério da Educação, a Prova Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Básica (Saeb) são avaliações para diagnóstco, em larga escala, para avaliar a
qualidade do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partr de testes
padronizados  e  questonários  socioeconômicos  (“Prova  Brasil  –  Ministério  da
Educação”, 2017). Com seus resultados, é possível obter as médias de desempenho
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para  o  Brasil,  regiões  e  unidades  da  Federação,  bem  como  para  cada  um  dos
municípios e escolas partcipantes.

Uma tese de doutorado de 2009 (Bailey, 2009) realizou extensa revisão bibliográfca de
estudos na área da educação e infraestrutura entre 1998 e 2008, cobrindo mais de 100
estudos e sintetzando as evidências encontradas,  dos quais  54 foram considerados
como mais consistentes e signifcatvos para análise, seja porque os métodos foram
utlizados  com  mais  cuidado,  seja  porque  as  evidências  encontradas  foram  mais
robustas.  Os  estudos  empíricos  focam  fatores  como iluminação,  acústca,  idade  da
construção da  escola,  condição da  infraestrutura  escolar,  densidade  de  estudantes,
clima  e  temperatura,  planejamento  arquitetônico,  professores,  frequência  escolar,
dentre outros  (Bailey,  2009, p.  175-176).  Segundo Bailey, a maioria dos 54 estudos
envolvendo  condições  de  infraestrutura  escolar  encontraram  infuências  diretas  na
performance  e  comportamento  estudantl,  assim como  na  saúde  de  professores  e
estudantes. Escolas mais novas e com boa manutenção afetaram positvamente essas
variáveis  escolares  enquanto  escolas  mais  velhas,  menos  bem  cuidadas  e  menos
modernas tveram efeito negatvo. Os resultados de três sínteses feitas anteriormente
e nas quais esse estudo se baseou, realizadas em 1979, 1982 e 1997, corroboram sua
conclusão  de  que  as  condições  da  infraestrutura  escolar  afetam  diretamente
indicadores de performance e comportamento estudantl e a saúde de professores e
estudantes.

No Brasil, instrumentos de avaliação da profciência estudantl vem sendo amplamente
usados  como  insumos  para  avaliação  da  qualidade  da  polítca  pública  educacional
(Albernaz, Ferreira e Franco, 2002; Andrade e Laros, 2007; Barbosa e Fernandes, 2001;
Bof, 2006; Duarte, Gargiulo e Moreno, 2011; Franco et al., 2007; Jesus e Laros, 2004;
Palermo, Silva e Novellino, 2014; Vinha, Karino e Laros, 2016). Uma parte dos estudos
investga relações entre os indicadores de desempenho escolar e fatores como nível
socioeconômico  escolar  e  domiciliar  e  infraestrutura  escolar  (Bof,  2006;  Duarte,
Gargiulo  e  Moreno,  2011;  Jesus  e  Laros,  2004),  enquanto  outras  pesquisas  ou
adicionam  aos  fatores  analisados  nas  publicações  supracitadas  ou  enfocam,
especifcamente, fatores intraescolares  (Albernaz, Ferreira e Franco, 2002; Andrade e
Laros, 2007; Barbosa e Fernandes, 2001; Franco et al., 2007; Palermo, Silva e Novellino,
2014;  Vinha,  Karino  e  Laros,  2016).  Um outro  estudo analisa  o  Índice  nacional  de
desenvolvimento da educação básica (Ideb) sob a perspectva das desigualdades e seu
impacto no indicador, propondo uma revisão crítca na maneira como ele deve ser
interpretado e utlizado para o desenvolvimento de polítcas  públicas  em educação
(Alves e Soares, 2013).
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1.2.2. Saúde

1.2.2.1. Monitoramento e quadro legal e polítio da saúde no Brasil

Na  área  da  saúde,  Avedis  Donabedian,  fsico  libanês,  é  considerado  pioneiro  dos
estudos sobre qualidade no atendimento público ao propor, em 1980, um modelo para
a análise de componentes de estrutura, processos e resultados nos serviços de saúde
(Donabedian, 1988). Sua inovação estava na estruturação e precisão dos conceitos de
maneira a formar um sistema coerente de avaliação. Seu modelo se tornou, assim, um
inevitável clássico na área, e infuenciou inclusive iniciatvas da gestão pública brasileira
em monitoramento e avaliação na área da saúde pública.

Existe  um  relatvo  consenso  de  que  as  ações  de  Atenção  Primária  à  Saúde  (APS),
conforme a lógica de atendimento que orienta o Sistema Único de Saúde brasileiro
(SUS), estão direcionadas para atender uma ampla gama de problemas de saúde da
população (Brasil. Ministério da Saúde, 2012; Giovanella et al., 2015, p. 4). Em geral, o
atendimento básico em saúde e serviços de saúde ambulatoriais não especializados
ocorrem nas unidades básicas (Giovanella et al., 2015), isto é, as unidades entendidas
como a porta de entrada do cidadão ao SUS.

Segundo  a  Polítca  Nacional  de  Atenção  Básica  (PNAB),  as  UBS  devem  ofertar  um
conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletvo, abrangendo a promoção e
a  proteção  da  saúde,  a  prevenção  de  agravos,  o  diagnóstco,  o  tratamento,  a
reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde (Brasil. Ministério da Saúde,
2012, pp. 35-38). Seus objetvos são os de prestar atenção integral que impacte na
situação de saúde, promover a autonomia das pessoas e incidir nos determinantes e
condicionantes de saúde das coletvidades (Brasil. Ministério da Saúde, 2012, pp. 19-
33).

Os serviços de atenção primária à saúde se expandem no Brasil há décadas. Embora
sejam evidentes os avanços na cobertura de atenção básica,  permanecem desafos
como: a precariedade da infraestrutura das UBS; a presença irregular dos médicos nas
equipes,  principalmente  em  municípios  do  interior;  o  fnanciamento  inadequado  e
insufciente da APS; as difculdades de integração da APS à rede de atenção à saúde
para garanta da contnuidade do cuidado; o isolamento dos profssionais da equipe de
saúde bucal ou ausência dessas equipes, com prejuízos à integralidade, entre outros
(Viana et al.,  2008; Giovanella et al.,  2009; Moura et al.,  2010; Castro et al.,  2010;
Fausto et al., 2014 apud Giovanella et al., 2015).

Em  relação  ao  monitoramento  e  a  avaliação  da  rede  de  atenção  à  saúde,  é
fundamental  citar  os  estudos  da  “Linha  de  Base  do  Programa  de  Expansão  e
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Consolidação do Saúde da Família (Proesf)”, em 2005  (Giovanella et al.,  2015, p. 9).
Estudos  no âmbito  desse  programa utlizaram  metodologia  internacional  (avaliação
rápida  dos  serviços  de  AB em nível  local  PCATool),  adaptada  no Brasil  em 2002  e
validada em 2006 (Almeida & Maiinko, 2006; Harzheim et al., 2006; 2010; Elias et al.,
2006; Ibañez et al., 2006; Van Strahlen et al., 2008; Castro et al., 2012 apud Giovanella
et al., 2015, p. 9). Outra importante avaliação, de 2005, é a Avaliação para Melhoria da
Qualidade da Estratégia Saúde da Família (Brasil, 2005 apud Giovanella et al., 2015),
mais  tarde  adaptada  na  mais  recente  iniciatva  federal:  o  Programa  Nacional  para
Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) (Ibid., 2015, pp. 9-10).

1.2.2.2. O PMAQ-AB

Um importante instrumento legal da gestão federal é o Plano Nacional de Implantação
de Unidades Básicas de Saúde,8 estabelecido com o objetvo de criar mecanismos para
o fnanciamento da construção de Unidades Básicas de Saúde como forma de prover
infraestrutura  adequada  às  Equipes  de  Saúde  da  Família,  levando  à  melhoria  do
desempenho  de  suas  ações  e  estmulando  a  implantação  de  novas  equipes.  O
instrumento  defne  dois  portes  de  UBS  de  acordo  com  o  porte  do  município  e
estabelece critérios  para  orientar  o  fnanciamento e  investmento na  infraestrutura
dessas  unidades.  O  Plano  foi  sucedido  por  ações  do  Ministério  da  Saúde,
especialmente  no  âmbito  do  Programa  de  Requalifcação  de  Unidades  Básicas  de
Saúde, também conhecido como “Requalifca UBS”.9 Em 2011, o governo federal lançou
o Programa Nacional para Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-
AB). 

O Programa pode ser considerado a principal estratégia de avaliação da AB no Brasil
(Giovanella et al., 2015, p. 10). Seu principal objetvo é promover e induzir a ampliação
do acesso e a melhoria da qualidade da atenção básica à saúde. Para isso, a legislação
do  Programa determina  processos  e  fases  que  se  sucedem,  envolvendo  diferentes
etapas de avaliação e autoavaliação, para o desenvolvimento e a melhoria contnua da
qualidade da atenção básica.10 

O  PMAQ-AB  está  organizado  em  fases:  adesão  e  contratualização;  certfcação;  e
recontratualização. Como se pode ver, este ciclo permite que o processo de avaliação
se feche, de forma que as informações e diagnóstcos disponibilizados pelos processos

8 Ver Portaria nº 2.226/GM/MS, de 18 de setembro de 2009, que insttui  o Plano Nacional  de Implantação de
Unidades Básicas de Saúde para Equipes de Saúde da Família no âmbito da PNAB.
9 Ver portaria no. 2.206 de 14 de setembro de 2011, do Ministério da Saúde, que insttui o Programa Requalifca
UBS no âmbito da Polítca Nacional de Implantação de UBS e da PNAB.
10 Ver portaria no. 1.654 de 19 de Julho de 2011 e especialmente portaria no. 1.645 de 2 de outubro de 2015
emitdas pelo Ministério da Saúde.
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avaliatvos  sejam  efetvamente  utlizados  para  melhoria  e  incrementação  do
planejamento e gestão da atenção básica na etapa de recontratualização.

A operacionalização da fase 3 do programa, que prevê avaliação externa, ocorreu a
partr da artculação coordenada pelo Departamento de Atenção Básica/Ministério da
Saúde (DAB/MS) com as insttuições partcipantes da Rede de Pesquisa em Atenção
Primária  à  Saúde  da  Associação  Brasileira  de  Saúde  Coletva  (ABRASCO),  desde  a
elaboração  dos  instrumentos,  defnição  de  logístca  de  campo  e  aplicação  dos
instrumentos de avaliação (Giovanella et al., 2015, p. 13). O instrumento utlizado para
a  realização  da  avaliação  externa  foi  composto  por  três  módulos:  questões  sobre
infraestrutura, que em 2012 foram direcionadas para um censo da infraestrutura das
UBS no Brasil; entrevistas com profssionais sobre o processo de trabalho das equipes
de saúde, verifcação de documentos e outras ações para avaliação das equipes de
atenção básica; e entrevistas com usuários das UBS sobre satsfação e condições de
acesso e utlização dos serviços oferecidos (Giovanella et al., 2015, p. 13-14).

1.2.2.3. Estudos sobre a infraestrutura das UBS

Em 2015, um estudo propôs uma tpologia para as UBS brasileiras  (Giovanella  et al.,
2015). A partr da análise do instrumento construído para o censo da infraestrutura das
UBS e das frequências simples de todas as 500 variáveis para a construção do modelo,
foram selecionadas 29 variáveis que foram, então, agrupadas em cinco dimensões de
estrutura: tpos de equipes; elenco de profssionais; turnos de funcionamento; serviços
disponíveis; e infraestrutura (Giovanella et al., 2015, p. 15).

Esse  estudo  considera,  tendo  como  base  a  legislação  e  polítca  vigentes,  que  os
serviços  disponíveis  e  a  infraestrutura  correspondem  a  elementos  mínimos
indispensáveis  para  uma  atenção  básica.  A  seleção  de  variáveis  foi  realizada  por
processo  reiteratvo  e  exaustvo,  buscando-se  selecionar  um  conjunto  pequeno  de
variáveis  representatvo  de  cada  dimensão,  enquanto  as  dimensões  abrangidas
incluem,  entre  outros,  os  tpos  de  equipe,  elenco  de  profssionais,  turnos  de
atendimento, serviços ofertados, infraestrutura fsica e de equipamentos (Giovanella et
al., 2015, p. 15).

Os  critérios  utlizados  para  selecionar  as  variáveis  foram:  sua  capacidade
discriminatória,  isto é, sua capacidade de diferenciar as unidades básicas mais bem
equipadas das mal equipadas; a centralidade do tema na Polítca Nacional de Atenção
Básica  (PNAB);  e  seu  poder  de  expressar  processos  mais  amplos.  Se  todas  ou
pratcamente todas as unidades possuem um determinado equipamento, ele pode ser
essencial  e  amplamente  presente,  mas  tem  pouca  utlidade  para  diferenciar  as
unidades de saúde Por exemplo, como 94% das UBS possuem aparelhos de pressão
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para adultos, esta variável não tem nenhum poder discriminatório  (Giovanella et al.,
2015,  pp.  15-16).  Isso  também  signifca  que,  neste  estudo,  os  elementos  de
infraestrutura  selecionados  foram  tomados  como  um  marcador  ou  proxy da
disponibilidade de outras ações ou insumos. Como a PNAB estabelece diversas áreas e
temas de especial  relevância para o planejamento e oferta de serviços, as variáveis
mais diretamente relacionadas a essas prioridades foram consideradas com especial
atenção na seleção de variáveis para o estudo. Por exemplo, se o aparelho de inalação
é essencial para um atendimento visto como prioritário no atendimento de crianças na
prevenção de asma, ele será considerado como variável  preferencial  para entrar na
análise (Giovanella et al., 2015, p. 17).

Para a construção da tpologia para o estudo citado, foi utlizado o método de cálculo
de escore,  dividido em cinco dimensões:  tpos de equipes;  elenco de profssionais;
turnos de funcionamento; serviços disponíveis; e infraestrutura geral. Com os escores
dessas dimensões, o estudo estabeleceu um escore fnal para as UBS (Giovanella et al.,
2015, p. 24):

Com o objetvo de determinar o peso de cada dimensão no cálculo do escore
fnal da UBS,  fez-se  uso da análise fatorial.  Essa é  uma técnica  estatstca de
análise  multvariada  que  se  aplica  à  identfcação  de  fatores  que  apontem
objetvamente  para  a  agregação  de  um  conjunto  de  medidas.  No  caso,
utlizaram-se os cinco escores obtdos para cada uma das dimensões do estudo e
obteve-se  uma  solução  com  apenas  um  fator  (Tabela  1),  sendo  que  a
variabilidade total explicada pelo modelo foi de 54,0%.

Calculado o escore fnal (EF), as UBS foram agrupadas em 5 tpos: tpo 1, com EF <
0,250; tpo 2, com EF de 0,250 a 0,499; tpo 3, com EF de 0,500 a 0,749; tpo 4, com EF
de 0,750 a 0,999; e o tpo 5, padrão de referência, com escore fnal igual a 1. O grupo
tpo 5, como se pode ver, corresponde ao grupo de referência que obteve os valores
máximos em todas as dimensões analisadas.

Foram estabelecidos, portanto, 5 tpos de UBS a partr da avaliação de 38.812 UBS no
país, com um escore fnal médio de 0,732. O escore mais baixo, o das UBS “tpo 1”, foi
de 0,140, enquanto o mais alto, das UBS “tpo 5”, foi igual a 1,000 (Giovanella et al.,
2015, p. 24).

Somente 4,8% (1.874) das UBS no país alcançaram o conjunto de critérios das cinco
dimensões do padrão de referência elementar defnido no estudo, atngindo assim o
escore máximo (UBS tpo 5). Metade das UBS (51%) foram classifcadas no tpo 4, com
escore médio de 0,881, devido à sua menor disponibilidade de elementos mínimos da
dimensão  infraestrutura  geral,  com  escore  0,645  nesta  dimensão  (principalmente
glicosímetro, nebulizador ou acesso à internet). O grupo tpo 3, com escore médio de
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0,645, representa 29% (11.291) das UBS, tratando-se de unidades sem equipamentos e
insumos básicos (nebulizador, glicosímetro, vacina tetravalente, computador e acesso à
internet)  e  ausência  de  saúde  bucal.  Os  tpos  1  e  2,  com  escores  médios  de
respectvamente 0,140 e 0,395, correspondem a 15% das UBS (5.846 unidades). Estas
UBS não apresentam condições de funcionamento por ausência de quase todos os
elementos de estrutura analisados nas cinco dimensões (Giovanella et al., 2015, pp. 23-
24).

As  conclusões  deste  estudo  incluem  as  seguintes  considerações:  UBS  do  tpo  1,
“reprovado”  (Giovanella et al.,  2015, p. 51), encontram-se em municípios pequenos,
nas regiões Norte e Nordeste, e em estados das regiões Sudeste (Espírito Santo) e Sul
(Paraná) (Ibid., 2015, p. 51). Achados qualitatvos da experiência de trabalho de campo
na  avaliação  externa  do  PMAQ-AB  apontam  similaridades  de  problemas  em  áreas
remotas e rurais, independente da região (Ibid., 2015, p. 51-52).

As UBS do tpo 2, defnidas como “rudimentares”, estão mais presentes nas regiões
Norte  e  Nordeste,  em  municípios  de  menor  porte  populacional.  São,  segundo  os
autores, unidades que necessitam de importantes intervenções em sua infraestrutura e
em recursos humanos para que correspondam a uma atenção básica com um mínimo
de qualidade (Ibid., 2015, p. 53).

As  UBS do tpo 3,  “restrita”,  ainda apresentam insufciência de equipamentos  e  de
equipe  de  saúde.  São  proporcionalmente  mais  presentes  na  região  Sudeste  e,  em
resumo, são UBS que necessitam principalmente de investmentos em infraestrutura e
para a prestação de serviços de saúde bucal (Ibid., 2015, pp. 53-54).

O tpo mais representatvo das UBS, o tpo 4 (“regular”), corresponde a 51% do total de
unidades no país. São mais frequentes nas cidades de grande porte, com mais de 500
mil habitantes, e, com equipes de saúde da família e saúde bucal, exigiriam um baixo
investmento  para  melhoria  da  infraestrutura  de  equipamentos  e  insumos  para
alcançar o padrão de referência defnido pelo estudo (Ibid., 2015, pp. 53-54).

Por fm, as unidades que atngiram o padrão de referência tpo 5, “padrão de referência
elementar  e  provisório”,  apresentam  as  condições  elementares  para  oferecerem
atenção  básica  em  saúde.  Concentram-se  nos  municípios  de  portes  extremos:  nos
maiores, com mais de 500 mil habitantes, e nos menores, com até dez mil habitantes.
São proporcionalmente mais presentes nas regiões Sul (9%), Sudeste (5,5%) e Centro-
Oeste (6%). A terminologia utlizada pelo estudo, defnindo o padrão de referência, de
escore máximo da escala, como aquele que provê as “condições elementares”, ilustra o
rigor utlizado no desenho dessa tpologia. O estudo conclui que
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“Em síntese, com todo o investmento na ampliação da atenção básica ocorrido
no  país  nas  últmas  décadas  ainda  não  foi  possível  superar  defciências
estruturais. Até 2012, quase a totalidade das UBS (95%) não atngira os padrões
de  referência  elementares  do  conjunto  de  dimensões  avaliadas.  Em  2012,
somente 5% das UBS foram classifcadas no Tipo 5 de referência.

Diversas  das  defciências  aqui  destacadas  foram  reconhecidas  pelo  governo
federal  que,  por  meio do PMAQ-AB, pretendeu ampliar recursos  para a AB e
incentvar a melhora da qualidade. A partr da avaliação do PMAQ-AB, o governo
federal  implementou  programas  para  construção  e  reformas  de  UBS,  para
provisão de médicos e para  a implantação de internet  banda larga  nas  UBS”
(Giovanella et al., 2015, p. 54).

Estudo  mais  recente  de  2017  analisou  a  cobertura  das  UBS  e  procurou  estmar
indicadores  de sua estrutura no ano de 2012,  utlizando-se  das  mesmas  fontes  de
dados do estudo supracitado (Poças et al., 2017). Com o objetvo de estmar e discutr
indicadores de estrutura da Atenção Primaria à Saúde (APS) no Brasil em 2012, esse
estudo evidencia altas coberturas (≥70%) para agentes comunitários de saúde (87,6%),
equipes com atendimento em cinco ou mais dias na semana (71,4%), em dois turnos
ou mais (70%), com consulta de enfermagem (70,9%) e curatvos (70,4%). Por outro
lado,  coberturas  ainda são reduzidas  (≤30%)  em relação às  equipes  de saúde com
sinalização externa adequada nas unidades de saúde (25,4%), prestando atendimento
nos fnais de semana (28,4%) e contando com profssionais para acolhimento (10,4%).

A conclusão principal do estudo é de que há evidências de signifcatvas desigualdades
de coberturas entre as Unidades da Federação. Não obstante, é fundamental destacar
que  é  possível  observar  um direcionamento  das  mais  altas  coberturas  de  atenção
básica  para  estados  e  regiões  menos  desenvolvidos  economicamente  (Poças  et  al.,
2017,  p.  282).  Na região  Nordeste,  todas  as  UF apresentaram altas  coberturas  em
alguns quesitos, com a exceção de Pernambuco para as Equipes de Saúde da Família. 

Esses resultados indicam a contribuição das estratégias específcas para a ampliação do
acesso às ações e serviços de saúde, sobretudo em territórios menos favorecidos, nas
periferias das cidades e na zona rural dos pequenos e médios municípios brasileiros.
(Ibid.,  2017,  pp.  282-283)  De fato,  o  Brasil  vem sendo citado como exemplo bem-
sucedido de polítca de APS envolvendo ACS em larga escala.11 Por fm, cabe resgatar
que o estudo propõe duas situações que devem ser discutdas. A primeira diz respeito
às  UFs  que,  embora  apresentassem  cobertura  potencial  intermediária  ou  alta,
apresentavam simultaneamente baixos valores para indicadores de infraestrutura.  A

11 World Health Organizaton. The world health report 2008: primary health care now more than ever [Internet].
Geneva:  World  Health  Organizaton;  2008  [cited  2016  Dec  23].  Disponível  em:
htp://www.who.int/whr/2008/whr08_en.pdf (apud Poças et al., 2017, p. 282 e nota 12 das referências).
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segunda  situação  diz  respeito  às  UFs  com  coberturas  potenciais  baixas  ou
intermediárias,  que potencialmente indica reduzida possibilidade de cobertura para
todos os indicadores analisados (Ibid., 2017, pp. 282-283).

1.2.3. A relação entre eduiação e saúde

Case  e  Paxson  (2006) analisaram  a  relação  entre  acesso  à  saúde  e  desigualdade.
Evidências da revisão bibliográfca indicam que crianças de famílias de menor renda
tem mais chances que todas as outras de adquirir problemas de saúde, inclusive os
mais graves, e tais diferenças no nível  de saúde começam antes mesmo da criança
nascer (Case e Paxson, 2006, p. 152). Dentre os possíveis motvos, os autores citam o
pior acesso à saúde, pior acompanhamento, e menor capacidade domiciliar de cumprir
com as orientações providas pelo atendimento médico (Case e Paxson, 2006, pp. 152-
153). Os autores referem-se ainda a uma “dupla desvantagem”, isto é, a baixa renda
combinada a mais problemas de saúde, e ao seu impacto de longo prazo no sucesso
econômico dessas pessoas quando adultas (Case e Paxson, 2006, p. 152).

Esse  efeito pode  se  dar  por  várias  razões:  crianças  com mais  problemas  de  saúde
tendem a  ter  níveis  educacionais  piores  que outras  crianças,  pois  podem ter  mais
difculdades para aprender ou evadir a escola ainda jovens; outra razão pode ser que
crianças  menos  saudáveis  também  se  tornem  também  adultos  menos  saudáveis.
Adultos nessas condições podem ter limitações em sua capacidade de trabalhar tantas
horas quanto seus pares saudáveis, ou com a mesma efciência (Case e Paxson, 2006,
pp. 163). Assim, revisando evidências de estudos sobre vários possíveis impactos da
saúde na fase adulta, incluindo escolaridade, saúde e sucesso no mercado de trabalho,
essa revisão revela que há, em geral, consistente evidência de que a saúde na infância
tem efeitos de longo prazo nas conquistas econômicas do indivíduo quando adulto.
(Ibid., p.168) Crianças em piores condições de saúde, além de terem maiores desafos
para  aprender  na  escola,  podem  perder  mais  dias  de  aula  devido  a  doenças  e
completar menos anos de estudo em geral. O pior nível educacional, por sua vez, pode
vir a limitar sua renda potencial, sua qualidade de vida, e possivelmente sua condição
de saúde quando adultos. Segundo o estudo, uma “pequena mas crescente literatura”
indica  que,  de  fato,  a  saúde  na  infância  é  um  fator  determinante  na  habilidade
cognitva educacional  fnal  alcançado pelo indivíduo  (Case e Paxson, 2006, pp.  159-
160).

Zimmerman, Woolf e Haley (2015), em estudo mais recente, revisaram a literatura da
área  para  verifcar  evidências  na  relação  entre  saúde  e  educação.  Entre  suas
conclusões,  podemos  destacar  que  a  educação  é  crítca  para  o  desenvolvimento
socioeconômico e tem profundo impacto na saúde da população. Segundo os autores,
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é  hoje  amplamente  reconhecido  que  indicadores  da  saúde  são  profundamente
infuenciados por uma variedade de fatores sociais externos aos serviços de saúde. As
diferenças na mortalidade, morbidade12 e fatores de risco encontram forte ligação com
indicadores  sociais  explicatvos  clássicos,  como  educação  e  renda,  assim  como  as
característcas  contextuais  tanto  fsicas  quanto  sociais  de  onde  as  pessoas  vivem—
fatores intmamente infuenciados pelas polítcas públicas macroestruturais. No sentdo
oposto, a saúde pode afetar a educação, por exemplo, devido aos impactos do baixo
peso ao nascer e seus  efeitos de longa duração,  bem como doenças,  má nutrição,
exposição pré-natal e infantl a toxinas que podem impactar o desenvolvimento fsico e
cognitvo e, portanto, podem afetar o desempenho escolar.

A principal conclusão do estudo é que a crescente literatura atual indica que estresse e
outros fatores contextuais podem afetar tanto a educação quanto a saúde ao longo da
vida—por  exemplo,  os  efeitos  duradouros  do  desenvolvimento,  comportamento,
aprendizado e saúde da criança. Uma infuência mais forte parece advir dos efeitos da
educação (mais recursos socioeconômicos e capacidades pessoais), mas a infuência,
por  exemplo,  das  experiências  negatvas  durante  a  infância  (vulnerabilidade
socioeconômica, situações de risco familiar, entre outras) não devem ser ignoradas.

1.3. Objetvos e metodologia

1.3.1. Objetvos do estudo

1.3.1.1. Objetio Geral

Este  estudo  busca  contribuir,  no  campo  de  monitoramento  e  avaliação,  com  uma
análise de equipamentos públicos essenciais a dois setores básicos das polítcas sociais:
a saúde e a educação.

Para  tanto,  o  estudo  pretende  analisar  as  distribuições  das  diversas  condições  de
infraestrutura, em termos de qualidade, das escolas públicas e das unidades básicas de
saúde  (UBS)  no  território  brasileiro,  utlizando-se  das  escalas  de  infraestrutura
desenvolvidas por Neto e colaboradores (Soares Neto et al., 2013, 2014; Soares Neto,
Machado e Alves, 2016). As categorias territoriais que se pretende analisar se iniciarão
pelas  macrorregiões sugeridas  por  Santos  e Silveira  (2011,  p.  10-12 e capítulo 12),
incluindo ainda os níveis estadual e municipal  de análise. O estudo pretende ainda

12 Na área da saúde, o conceito de mortalidade refere-se à taxa de óbitos em relação ao número de
habitantes,  enquanto  a  morbidade  é  a  taxa  de  portadores  de  determinada  doença  em  relação  à
população estudada.
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analisar de forma comparada as distribuições das infraestruturas de escolas e UBS, a
partr dos resultados obtdos nas análises anteriores.

1.3.1.2. Objetios espeiíiios

— Desenvolver análises descritvas da infraestrutura das escolas e das unidades
básicas de saúde (UBS) por regiões, UFs e municípios;

— Analisar,  de  forma comparada,  os  resultados  encontrados  para  as  escalas  e
escores de infraestrutura das escolas públicas e das UBS.

1.3.2. Metodologia

Essa pesquisa pretende trabalhar com análises descritvas e espaciais, com a utlização
de mapas, tabelas e gráfcos para a análise das infraestruturas. Serão utlizadas escalas
de infraestrutura desenvolvidas em trabalhos já publicados, descritas a seguir (Soares
Neto et al., 2013, 2014; Soares Neto, Machado e Alves, 2016). 

1.3.2.1. As esialas de infraestrutura

As  escalas  de  infraestrutura  a  serem  utlizadas  no  presente  estudo,  tanto  para  as
escolas quanto para as UBS (Soares Neto et al., 2013, 2014; Soares Neto, Machado e
Alves, 2016),  utlizaram a Teoria de Resposta ao Item (TRI),  mais especifcamente o
modelo  que  trata  de  itens  politômicos.  Nesse  tpo  de  item,  a  resposta  se  dá  em
categorias  ordenadas,  no  caso,  categorias  de  infraestrutura  que  vão  do  nível  mais
rudimentar ao mais avançado. Os termos, no entanto, não devem ser levados ao pé da
letra. Determinado pesquisador pode, por motvos metodológicos, estabelecer como
nível  inferior  um nível  “inaceitável”  ou “insufciente”,  e  o  nível  mais  elevado como
“adequado”  ou  “elementar”.  É  o  caso,  por  exemplo,  do  estudo  de  Giovanella  e
colaboradores (Giovanella et al., 2015) que, utlizando um método de escores, propõe
uma  tpologia  para  a  infraestrutura  e  nível  de  recursos  das  UBS  a  partr  de  uma
perspectva rigorosa, não apenas do ponto de vista metodológico mas também dos
requisitos  considerados  mínimos  para  que  a  UBS  seja  considerada sufcientemente
equipada.

Para analisar as diversas condições de infraestrutura disponíveis nas escolas públicas
nos municípios será utlizada a escala de infraestrutura escolar construída por Soares
Neto e colaboradores (2013, 2014) por meio da Teoria de Resposta ao Item (TRI) e
tendo como base o Censo Escolar da Educação Básica de 2012. Segundo os autores:

“A  Teoria  de  Resposta  ao  Item  (TRI)  consttui  uma  família  de  metodologias
estatstcas que tem como característca o fato de oferecer um caminho sólido do
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ponto de vista teórico para, a partr de um conjunto de itens pertencentes a uma
prova ou a um questonário, construir uma escala (AYALA, 2009). Na atualidade, a
TRI  tem  sido  bastante  utlizada  para  o  desenvolvimento  de  escalas  de
profciência.  Importantes  avaliações  educacionais  brasileiras,  como  o  SAEB,  a
Prova Brasil e o Enem, têm como base essa teoria para o cálculo da profciência
dos alunos. Em publicação recente, Soares Neto e colaboradores (SOARES NETO;
JESUS;  KARINO & ANDRADE, 2013) fzeram uso da TRI  para construírem uma
escala de infraestrutura das escolas brasileiras” (Soares Neto et al., 2014, p. 380).

Esse método foi posteriormente utlizado pelos autores para construir também uma
escala de infraestrutura para as UBS no Brasil, usando como base de dados um censo
aplicado em 2012 como parte do PMAQ-AB  (Soares Neto et al.,  2017; Soares Neto,
Machado e Alves, 2016).

1.3.2.2. Os esiores e esiala de infraestrutura esiolar

No contexto internacional, Hate (2009, apud Soares Neto et al., 2013, p.81) analisa a
infraestrutura  escolar  e  sua relação com o desempenho dos  estudantes  em países
desenvolvidos, como os Estados Unidos e a Nova Zelândia. Suas observações o levaram
a concluir que a variância está, em grande medida, dentro das escolas e não entre as
escolas.  Essa  conclusão,  compreensivelmente consistente  para países  desenvolvidos
onde a infraestrutura escolar pode ser considerada relatvamente homogênea entre as
escolas,  não  necessariamente  corresponde  à  realidade  em  países  marcados  por
desigualdades estruturais em diferentes esferas, inclusive na educação (Soares Neto et
al., 2013).

O Brasil é reconhecidamente um cenário de grandes desigualdades sociais e regionais.
Ao observar, por exemplo, a taxa de relação entre as rendas dos 10% mais ricos e os
mais  pobres,  o  Brasil  se  coloca  entre  os  países  com  as  mais  altas  taxas  de
desigualdade.13 Estudos  sobre  fatores  associados  ao  desempenho  têm  mostrado
grandes diferenças entre as escolas (ver item 2.1), diferenças estas que são explicadas
por  diversos  fatores,  dentre  os  quais  um  dos  que  mais  se  destaca  é  o  nível
socioeconômico das escolas.

Como  destacado  por  Soares  Neto  e  colaboradores,  para  o  caso  da  infraestrutura
escolar “alguns itens foram retrados das análises por não permitrem a dicotomização
ou  por  exigirem  um  julgamento  de  valor  relatvo  à  quantdade  no  processo  de
dicotomização” (Soares Neto et al., 2013, pp. 84-85). Esse procedimento foi necessário
devido à  opção pelo modelo logístco dicotômico de dois  parâmetros  da Teoria  da

13 List of countries by income equality,  dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2015.
Disponível em: 
https://en.wikipedia.org/wiki/Listoofoiountriesobyoiniomeoeuuality. Acessado em 18 de março de 2018.
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Resposta ao Item (TRI), e procedimento semelhante foi adotado para as unidades de
saúde, como se verá mais adiante.

As principais razões destacadas pelos autores para a escolha da TRI e o modelo de itens
politômicos foram: i) a importância de se construir uma escala interpretável, o que é
possível por meio da TRI; ii) o interesse inicial de construir uma escala que avalia a
existência ou não de determinado elemento de infraestrutura, não sendo o foco, neste
momento,  a  avaliação  qualitatva  desses  elementos;  iii)  nas  análises  preliminares
percebeu-se que, além de se posicionarem em pontos distntos da escala, os itens não
contribuíam do mesmo modo na diferenciação das escolas (Soares Neto et al., 2013, p.
85).

Segundo Soares Neto, Machado e Alves (2016, p. 2710),

[…] uma escala é uma forma sofstcada de construção de um indicador, sendo
que […] as vantagens de se ter uma escala são múltplas, destacando-se o fato de
que  o  nível  de  infraestrutura  de  uma  UBS  passa  a  ser  mais  facilmente
interpretado.  Por  exemplo,  dado  o  escore  de  infraestrutura,  sabe-se  a
probabilidade  de  que  aquela  UBS  possua  agrupamentos  de  itens  de
infraestrutura avaliados no questonário.

Nesse método de desenvolvimento de uma escala, portanto, cada escola brasileira é
pontuada com uma “profciência” em infraestrutura, e cada valor para essa escala tem
um  signifcado  objetvo.  Categorizando  as  escolas  em  termos  de  suas  estruturas
materiais, torna-se sobretudo possível levantar uma questão (Soares Neto et al., 2013,
pp. 81-82): qual a infraestrutura adequada para que uma escola tenha condições de
oferecer uma educação de melhor qualidade?

A fonte dos dados sobre as escolas públicas utlizada por Soares Neto e colaboradores
é o Educacenso, como é mais conhecido o censo escolar da educação básica realizado
anualmente pelo Insttuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(Inep). Esse censo coleta dados sobre as escolas, turmas, docentes e alunos brasileiros.
Os dados utlizados para a construção da escala de infraestrutura escolar utlizada pelo
presente  estudo  foram  extraídos  do  Censo  Escolar  2012  e  são  provenientes  do
formulário Cadastro das Escolas, onde se reúnem informações sobre diversos aspectos
da infraestrutura, recursos fsicos e equipamentos da escola (Soares Neto et al., 2013,
pp. 82-83).

A base de dados do Educacenso do Inep para 2011 utlizada para o estudo supracitado
contnha  263.833  escolas  públicas  e  privadas.  Inicialmente,  fltrou-se  da  variável
“Situação de Funcionamento” as escolas na situação Em Atvidade. Após essa fltragem,
a  base  fcou  reduzida  a  198.837  escolas.  Em  seguida,  foi  considerada  a  variável
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Situação  da  Escola  em  Relação  ao  Censo  Escolar,  fltrando  nas  análises  apenas  as
escolas na situação  Esiola não Faltante,  restando então 194.932 escolas. Essa base,
usada no estudo de Soares Neto e colaboradores em 2013, serviu de origem para o
desenvolvimento de uma base expandida com os dados dos censos dos anos ulteriores,
e os autores calcularam os escores e escala de infraestrutura para os anos seguintes
obedecendo os procedimentos desenvolvidos para o estudo citado.

Para caracterizar  a infraestrutura e construir  a  escala,  Soares Neto e colaboradores
(2013,  pp.  83-84)  utlizaram dois  blocos  de  itens  do Educacenso:  Caracterização;  e
Infraestrutura  e  Equipamentos.  Esses  blocos  englobam  desde  a  variável  32  (Água
consumida pelos alunos) até a variável 41d (Acesso à internet). Nesse intervalo, foram
adotados  alguns  procedimentos  para  possibilitar  o  uso  dessas  variáveis  no
desenvolvimento da escala (Soares Neto et al., 2013, pp. 83-85). Para as variáveis 33 a
35 (Abastecimento de água, Abastecimento de energia elétrica, Esgoto sanitário), por
exemplo, foi considerado apenas o atributo de existência ou ausência desses recursos,
embora as  variáveis  qualifquem em detalhe a natureza desses abastecimentos nas
escolas (Soares Neto et al., 2013, pp. 83-84). De maneira similar, itens como “Quadra
de esportes  coberta”  e  “Quadra de esportes  descoberta”  foram transformados em
apenas  um  item  dicotômico,  assim  como  os  itens  relacionados  à  presença  de
sanitários.  Segundo  os  autores,  esses  procedimentos  foram  adotados  “porque  a
intenção  no  momento  era  avaliar  a  existência  ou  não  desses  elementos  da
infraestrutura escolar, e não a qualidade deles”  (Soares Neto et al., 2013, pp. 83-84).
Outros  itens,  por  outro  lado,  foram  retrados  das  análises  por  não  permitrem  a
dicotomização  ou  por  exigirem  um  julgamento  de  valor  relatvo  à  quantdade  no
processo de dicotomização.

Todos esses procedimentos foram adotados devido à opção metodológica de se utlizar
o modelo logístco dicotômico de dois parâmetros da Teoria da Resposta ao Item (TRI).
Segundo os autores:

“As razões que subsidiaram a escolha desse modelo foram: 1) importância de se
construir  uma  escala  interpretável,  o  que  é  possível  por  meio  da  TRI;  2)  o
interesse  inicial  de  construir  uma  escala  que  avalia  a  existência  ou  não  de
determinado elemento de infraestrutura, não sendo o foco, neste momento, a
avaliação qualitatva desses elementos; 3) nas análises preliminares percebeu-se
que, além de se posicionarem em pontos distntos da escala, os itens tnham
níveis distntos de discriminação, ou seja, não contribuíam do mesmo modo na
diferenciação das escolas” (Soares Neto et al., 2013, pp. 84-85).

Uma vez feitos esses procedimentos, algumas das variáveis inicialmente consideradas
por Soares  Neto e colaboradores  foram submetdas a um tratamento diferenciado:
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parque  infantl  e  sanitário  de  educação  infantl  foram  mantdos  somente  para  as
escolas que declararam ofertar esse nível de ensino; o item berçário, somente para
escolas que ofertavam creche; o laboratório de ciências, somente para as escolas que
ofertavam ensino fundamental e médio; e a cozinha, somente para as escolas públicas,
uma vez que nelas a alimentação escolar é obrigatória.14 Para as escolas a que essas
variáveis não se adequavam, elas foram tratadas nas análises pela TRI como “não se
aplica” (Soares Neto et al., 2013, pp. 85-86).

Feito esse tratamento, realizou-se a primeira análise para estmação dos parâmetros
dos  itens,  conhecida  como calibração,  para  a  qual  os  autores  utlizaram  o  modelo
logístco de dois parâmetros. (Soares Neto et al., 2013, pp.84-86) Os resultados dessa
análise indicaram dois itens com problemas de ajuste ao modelo da TRI: água fltrada e
berçário, pois possuíam índices de discriminação muito baixos (parâmetro a igual  a
0,16 e 0,27, respectvamente). Por esse motvo, essas variáveis foram desconsideradas
e  realizou-se  uma segunda  análise  para  nova  estmação  dos  parâmetros  dos  itens
(Soares Neto et al., 2013, pp. 85-86).

Para a escala de infraestrutura escolar, Soares Neto e colaboradores (2013) calcularam
um escore e defniram a seguinte métrica, dividida em 6 níveis aos quais correspondem
recortes  do  escore  de  infraestrutura  escolar  calculado  e  calibrado  a  partr  da
metodologia do TRI: níveis 1 a 3 – elementar; nível 4 – básica; nível 5 – adequada; nível
6  –  avançada.  Os  intervalos  podem  ser  vistos  na  tabela  abaixo,  reproduzida  da
publicação original (Soares Neto et al., 2013, pp. 89-92).

Tabela 1: Intervalos e níveis da esiala de
infraestrutura esiolar

NÍVEL DE INFRAESTRUTURA

20 < 30

ELEMENTAR30 < 40

40 < 50

50 < 60 BÁSICA

60 < 70 ADEQUADA

70 < 80 AVANÇADA

Fonte: Soares Neto et al., 2013, p.92.

INTERVALOS 
DE ESCORE

14 Lei nº 11.947, de 2009, que estabelece sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação
básica  (especialmente  artgo  2o,  parágrafo  III).  Disponível  em:  htp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/lei/l11947.htm
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Para o presente estudo, como já mencionado, foram consideradas especifcamente as
escolas públicas. Para tanto, fltrou-se a variável “Id Dependência Administratva” de
forma a manter apenas as escolas federais, estaduais e municipais, totalizando então
155.961 escolas públicas na base de dados. Nos anexos pode-se verifcar os itens de
infraestrutura que compõem cada nível da escala, bem como a descrição resumida de
cada nível. 

1.3.2.3. Os esiores e a esiala de infraestrutura das UBS

Nora e Junges (2013, apud Soares Neto, Machado e Alves, 2016, p. 2710) observaram
que  problemas  relacionados  ao  contexto  interferem  no  processo  de  trabalho  das
equipes  de  saúde  no  contexto  do  Programa  Mais  Médicos,15 comprometendo  a
qualidade dos serviços prestados.

Como as condições de infraestrutura têm efeito nos resultados dos serviços públicos de
saúde, e para que as polítcas possam ser aprimoradas de forma a melhorar o serviço
prestado ao usuário, é preciso analisar a realidade específca de cada UBS, justfcando
a construção de uma escala de infraestrutura similar à já utlizada por Soares Neto e
colaboradores para a análise da infraestrutura escolar (Soares Neto et al., 2016 apud
Soares Neto, Machado e Alves, 2016, p. 2710 e nota de referência 5).

No caso específco da infraestrutura das UBS, foram criados, para o primeiro estudo
publicado,  6  níveis  de  complexidade.  O  Nível  1  se  refere  àquelas  UBS  com
infraestrutura bastante elementar,  enquanto que no Nível  6 estão as unidades com
equipamentos e estruturas mais sofstcadas (Soares Neto, Machado e Alves, 2016, p.
2711).

Para o estudo das UBS, foram utlizados dados do Censo PMAQ do ano de 2012 (versão
06  de  Junho).  Essa  base  de  dados  contém  38.308  UBS  com  dados  válidos  sobre
infraestrutura,  distribuídas  em 5.542 municípios.  Dessas,  14.364 estão no Nordeste
(37,49%), 11.872 no Sudeste (30,99%), 6.286 no Sul (16,4%), 3.113 no Norte (8,12%) e
2.673 no Centro-Oeste (6,97%).

Assim como para a escala da infraestrutura das escolas, como já mencionado, utlizou-
se a escala desenvolvida por Soares Neto e colaboradores (2017) baseada no método
da Teoria de Resposta ao Item (TRI). Neste método, segundo os autores,

“Na  TRI,  cada  item  de  infraestrutura  terá  um  valor  associado  à  sua
disponibilidade  na  UBS  (este  valor,  no  caso  da  escala  de  infraestrutura,  é  o
correspondente  ao  valor  de  difculdade  do  item  nas  escalas,  assim  como

15 Brasil. Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013 2. Insttui o Programa Mais Médicos, altera as Leis nº 8.745, de 9
de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras providências. Diário Ofcial da União 2013; 23
out.
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acontece com os itens de exames cognitvos aplicados a estudantes). De outra
forma, quanto maior o valor deste parâmetro, mais difcil  será encontrá-lo na
UBS.  Na escala,  cada UBS terá  um valor  que será  denominado de escore  de
infraestrutura da UBS. Quanto maior este valor, maior será a disponibilidade de
bens de infraestrutura nesta UBS” (Soares Neto et al., 2017, p.141).

Os autores dividiram as variáveis do censo de infraestrutura em dois grupos: edifcação
e equipamentos.  Algumas variáveis,  que apontavam a quantdade de determinados
equipamentos, por exemplo, foram reagrupadas de maneira a refetrem uma escala de
quantdades (valor 1 para 1 equipamento, 2 para de dois a quatro equipamentos etc.)
(Soares Neto et al., 2017, pp. 143-144).

Foi  utlizada  ainda uma adaptação  do Método do Marcador  (“Bookmark  Method.)
proposto  por  Cizek  e  Bunch  (apud  Soares  Neto  et  al.,  2017,  p.  144).  Segundo  os
autores,

“Esse  método  foi  adotado  pelo  fato  de  permitr  tanto  a  utlização  de  itens
dicotômicos  (em  que  as  respostas  aos  itens  dos  questonários  podem  ser
classifcadas  em  1  ou  0,  (p.e.,  possui  ou  não  possui  tal  equipamento)  ou
politômicos  (itens  que  podem ser  respondidos  com mais  de duas categorias,
(p.e., possui mais de 3 unidades de tal equipamento)” (Soares Neto et al., 2017,
p. 144).

Os  detalhes  do  método  e  procedimentos  para  construção  da  escala  podem  ser
verifcados nas publicações de Soares Neto e colaboradores (Soares Neto et al., 2017;
Soares  Neto,  Machado  e  Alves,  2016),  e  nos  anexos  pode-se  verifcar  os  itens  de
infraestrutura que compõem cada nível da escala. Nos estudos citados, utlizou-se uma
escala de 6 níveis e um escore que variava de -4 a +4. De maneira semelhante à escala
de  infraestrutura  das  escolas,  os  escores  de  infraestrutura  das  UBS  permitem  sua
divisão em níveis de escala. Para a infraestrutura das UBS,  o escore foi  recalculado
pelos autores em uma nova escala com média 50 e desvio-padrão 10. O valor mínimo
desse novo escore é 18, e o maior, 88. Optou-se, ainda, por dividir os níveis de escala
em 4 grupos, o que facilita as comparações com a escala de infraestrutura escolar. Os
agrupamentos dos escores utlizados no presente estudo podem ser vistos na tabela
abaixo.

33



Tabela 2: Intervalos e níveis da 
esiala de infraestrutura das UBS

NÍVEL DE INFRAESTRUTURA

18 < 43,2 ELEMENTAR

43,2 < 58,5 BÁSICA

58,5 < 74,6 ADEQUADA

74,6 < 88 AVANÇADA

Fonte: Soares Neto et al., no prelo 2016.

INTERVALOS 
DE ESCORE

1.3.2.4. Considerações sobre a metodologia

É importante reiterar que não é esperado, deste estudo, nenhuma análise que procure
relações  de  causalidade  entre  as  variáveis  de  infraestrutura.  As  escalas  que  serão
utlizadas  como  referência  são  de  desenvolvimento  recente,  de  forma  que
consideramos que ainda é necessário explorar mais os dados e que ainda há espaço
para estudos e análises mais panorâmicos antes de aprofundar em análises e testes
mais complexos.  Por  isso,  com esse estudo pretende-se,  sobretudo,  contribuir  com
análises  mais  abrangentes  e,  consequentemente,  menos  aprofundadas  sobre  as
escalas de infraestrutura das escolas públicas e das UBS para que, futuramente, outras
análises possam explorar mais detdamente as possibilidades e hipóteses de associação
entre variáveis,  ou mesmo possíveis relações causais,  a partr da exploração desses
dados.

Para tanto, o estudo pretende desenvolver uma análise descritva da infraestrutura das
escolas e das unidades básicas de saúde por regiões, UFs e municípios, utlizando-se de
tabelas,  gráfcos e mapas para apoiar a análise. Em segundo lugar,  serão analisadas
possíveis  relações  e  divergências  entre  os  padrões  de  distribuição  dessas
infraestruturas  no  território  nacional  e  grandes  regiões,  por  meio  de  uma  análise
comparada dos resultados das escolas e UBS.

Devido às restrições de tempo e extensão deste trabalho, optamos por fazer vasto uso
de mapas e gráfcos, além de algumas tabelas, para apresentar uma visão panorâmica
das  diferenças  nas  condições  de  infraestrutura  presentes  no  território  brasileiro,
buscando, por outro lado, aprofundar em alguma medida estas análises para os níveis
regional e estadual.
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Cap. 2. Análise da infraestrutura das esiolas públiias
e unidades básiias de saúde

2.1. Introdução
Como o objetvo deste trabalho é buscar comparações e possíveis relações entre a
infraestrutura de escolas  e  unidades de saúde do sistema público de atendimento,
decidiu-se  por  recortar,  para  a  análise  das  escolas,  apenas  as  escolas  públicas
brasileiras.  Foram  consideradas  no  presente  estudo,  portanto,  as  escolas  federais,
estaduais e municipais atvas na rede de ensino segundo os microdados do Educacenso
2012.

O  ano  de  2012  foi  escolhido  como  referência  para  fns  de  comparação,  devido  à
disponibilidade de informações de infraestrutura das Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Ainda  não  existe  de  maneira  sistemátca,  no  Brasil,  uma  coleta  de  dados  sobre
infraestrutura da saúde pública robusta como o Educacenso, que coleta regularmente
as informações das escolas ano após ano. Conforme explicado no capítulo anterior, os
dados disponíveis sobre a infraestrutura das UBS provém de um questonário aplicado
especifcamente  em  2012.  Esse  questonário  foi  parte  de  um  esforço  de
monitoramento e avaliação para o redesenho de programas de requalifcação das UBS
no país.

No presente capítulo, portanto, serão analisados os dados referentes às médias dos
escores de infraestrutura16 desenvolvidos nas publicações anteriormente citadas, bem
como  as  escalas  de  infraestrutura  apresentadas  e  exploradas  nestas  publicações
(Soares Neto et al., 2013, 2014; Soares Neto, Machado e Alves, 2016).

Devido à limitada capacidade e tempo disponíveis, não exploraremos em partcular os
dados  referentes  a  territórios  relacionados  a  populações  específcas,  tampouco  os
dados específcos de unidades de ensino ou de saúde que atendam majoritariamente
públicos como indígenas,  quilombolas,  populações ribeirinhas e outros  grupos que,
sem sombra de dúvida, trazem questões e especifcidades da maior importância para
uma  análise  de  polítcas  sociais.  Para  tratar  de  temas  como  estes  com  o  devido
cuidado, no entanto, é preciso fôlego — algo escasso dada a extensão das análises já
propostas  para  o  presente  trabalho.  Esperamos,  contudo,  destacar  com  esse
apontamento a importância de se desenvolver análises específcas  às populações e

16 As médias foram calculadas a partr dos microdados, disponibilizados por Soares Neto, tanto das escolas quanto
das UBS. Cada uma dessas médias foi, portanto, calculada a partr dos microdados para evitar o erro de se calcular
“a  média  da  média”  (erro  no  qual  incorreríamos  se,  por  exemplo,  calculássemos  as  médias  dos  escores  de
infraestrutura estaduais a partr das médias municipais).
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seus  territórios,  e  esperamos que as  investgações preliminares  apresentadas  neste
estudo possam estmular futuros trabalhos nesse sentdo.

As análises a seguir foram estruturadas de maneira que os resultados para as escolas e
para  as  UBS  sigam  um  padrão  comum  sempre  que  possível,  facilitando  análises
comparadas posteriores e eventuais consultas aos resultados apresentados.
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2.2. A infraestrutura das esiolas públiias brasileiras

2.2.1. Resultados

Para as análises, utlizou-se majoritariamente as médias municipais, estaduais ou das
macrorregiões  para  os  escores  de  infraestrutura,  considerados  os  casos  válidos  de
155.961  escolas  públicas  com escores  válidos,  distribuídas  em 5.565 municípios.  O
menor escore calculado foi 22,43, e o maior, 73,02.

Mas  qual  seria  a  relevância  dessas  médias?  No  gráfco  1  abaixo,  podemos  ver  o
histograma dos desvios-padrão das médias municipais do escore de infraestrutura das
escolas públicas (a variável do desvio-padrão está no eixo horizontal e foi nomeada
como “Escala_Infraestrutura_2012_sd”). A média municipal dos escores, calculada a
partr dos microdados, mostra um desvio-padrão de distribuição normal, sendo que a
maior parte dos municípios apresenta desvio-padrão entre 3 e 10 pontos de escore. O
maior  desvio-padrão  encontrado  foi  de  18,68,  mas  95%  dos  casos  apresentaram
desvio-padrão menor ou até 9,88. Considerando-se que o escore de infraestrutura tem
uma razoável  margem de variabilidade (de 22 a 73),  consideramos que um desvio-
padrão de 10 pontos pode ser considerado aceitável.

Gráfio 1: Histograma (distribuição de freuuêniias) dos desvios-padrão das médias 
muniiipais de esiore de infraestrutura das esiolas públiias

Prosseguindo as análises da distribuição e dispersão dos dados, optamos por utlizar,
para enriquecer a análise, gráfcos do tpo diagrama de caixa, ou  box plot (também
conhecido como “box-and-whisker plot.).  Esse tpo de gráfco é uma boa opção ao
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histograma, por exemplo, pois permite a visualização de mais algumas característcas
do comportamento das variáveis.

Basicamente, o box plot mostra a distribuição dos dados, simetria, limites mínimo e
máximo, a mediana e a amplitude dos dados.

As linhas vertcais que se afastam da caixa acinzentada, chamadas de “bigodes de gato”
ou  “whiskers”,  marcadas  em  seus  limites  por  linhas  curtas  horizontais  geralmente
próximas dos limites do box plot, indicam a amplitude dos 25% mais altos e dos 25%
mais baixos escores da variável.  Elas indicam, portanto, a amplitude dos valores do
conjunto de dados, mas seus limites máximo (no canto superior) e mínimo (no canto
inferior) em cada box plot não representam o limite absoluto dos escores, e por isso
podem apresentar, afastando-se deles, pontos isolados no gráfco.

Esses pontos isolados são os chamados “outliers”, os valores que mais se afastam do
conjunto,  e  sua  distância  dos  “bigodes”  indica  se  são  escores  moderadamente  ou
substancialmente  afastados  dos  interquarts  (os  valores  representados  pela  caixa
acinzentada).

A caixa acinzentada contém 50% dos valores do conjunto de dados, e é separada em
duas metades por uma diferença de gradação de cinza (cinza claro e cinza escuro). Essa
divisão indica onde se encontra a mediana17 daquela variável: se ela está na metade
superior da caixa acinzentada, indica que aquela variável apresenta uma distribuição
assimétrica  positva,  isto  é,  com  mais  valores  superiores,  enquanto  uma  mediana
tendendo para a metade inferior da caixa indica uma assimetria negatva. Se as duas
metades  das  caixas  acinzentadas  são  aproximadamente  iguais,  isso  indica  que  a
distribuição dos  valores é  simétrica.  Os  limites da caixa acinzentada,  marcados por
linhas  horizontais,  correspondem  aos  quarts  2  e  3,  isto  é,  ao  intervalo  entre  os
percents 25 e 75 dos valores do conjunto de dados.

No gráfco 2, podemos observar os box plots para cada UF do país. É possível observar
que os conjuntos de dados com maior amplitude estão no Norte e Nordeste. O Sul e o
Sudeste apresentam várias UFs com numerosos outliers nos escores inferiores, assim
como  o  estado  de  Goiás.  Esse  estado  também  apresenta  outliers  na  direção  dos
escores  superiores,  e  as  regiões  Nordeste  e  Norte  apresentam  outras  UFs  com
numerosos outliers também na parte superior dos box plots.

Em relação à simetria dos dados, podemos observar que a região Nordeste é a que
mais  apresenta  UFs  com  distribuições  aproximadamente  simétricas,  nominalmente
Bahia, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí. No Norte, Roraima parece apresentar

17 A mediana, como se sabe, é o valor encontrado no meio do conjunto de dados, separando-o em duas metades,
inferior e a superior.
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distribuição  ligeiramente  assimétrica  e  positva,  e  Rondônia  e  Tocantns  visíveis
assimetrias  positvas,  enquanto  as  regiões  Centro-oeste,  Sudeste  e  Sul  apresentam
distribuições assimétricas negatvas na maior parte dos casos. Nessas regiões, as UFs
com  distribuições  positvamente  assimétricas  são  Espírito  Santo  e  Minas  Gerais,
Distrito  Federal  e  Mato  Grosso.  Rondônia  e  Tocantns  são  as  únicas  UF  dentre  as
regiões  Norte  e  Nordeste  a  apresentar  substancial  assimetria  positva.  De  maneira
geral, cerca de seis dentre as UFs apresentam conjuntos de valores aproximadamente
simétricos (BA, MA, PB, PE e PI; RR). Cerca de sete das UFs apresentam assimetrias
moderada  ou  substancialmente  positvas  (DF  e  MT;  RR,  RO  e  TO;  ES  e  MG).  As
assimetrias negatvas mais extremadas podem ser encontradas em Goiás, Rio Grande
do  Norte,  Sergipe,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  com
assimetrias negatvas um pouco menos extremas no Mato Grosso do Sul, Ceará, Acre,
Amazonas, Pará e Santa Catarina. É interessante observar que cinco dos sete estados
do Sudeste e Sul apresentam assimetrias negatvas, sendo que São Paulo é o caso mais
extremo.
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Gráfio 2: Box plot dos esiores de infraestrutura das esiolas públiias – UF



Por fm, podemos observar os box plots elaborados por região. No gráfco 3, podemos
observar  que,  consideradas  as  regiões  como  conjuntos  de  dados,  os  outliers  se
posicionam  visivelmente  nas  partes  inferiores  dos  escores.  As  amplitudes  mais
acentuadas estão nas regiões Norte e Nordeste, e as distribuições tendem à simetria
no  Nordeste  e  Sudeste,  enquanto  as  outras  regiões  apresentam  substanciais
assimetrias  negatvas.  Também  é  possível  observar,  pela  posição  das  caixas
acinzentadas, que os escores em geral são mais baixos nas regiões Norte e Nordeste, e
sua dispersão é maior que nas outras regiões.

Gráfio 3: Box plot dos esiores de infraestrutura das esiolas públiias – Regiões

As  análises  de distribuição e  dispersão das  variáveis  são  fundamentais  para  se  ter
maior consciência dos cuidados e precauções a serem tomadas na interpretação dos
dados, especialmente, por exemplo, quando pretendemos trabalhar com a análise de
médias.  Em  resumo,  podemos  dizer  que  o  desvio-padrão  encontrado  nas  médias
municipais autoriza o uso de médias para análise, embora seja preciso precaução na
leitura  desses  valores  especialmente  quando  tratarmos  de  análises  nas  dimensões
estadual e regional do país. 
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2.2.2. Análise do território naiional (mairorregiões, UFs e muniiípios)

Como  dito  anteriormente,  os  escores  das  escolas  públicas  correspondem  à
infraestrutura  de  155.961  escolas  em  5.565  municípios  segundo  os  dados  do
Educacenso 2012. No Nordeste são 64.658 escolas, seguidas por 41.022 no Sudeste,
22.341 no Norte, 20.286 no Sul e 7.654 no Centro-Oeste.

Como se pode observar pela fgura 1, quase metade das escolas públicas apresentam
infraestrutura elementar, isto é, entre os níveis 1 e 3 da escala desenvolvida por Soares
Neto e colaboradores (2013). Em termos percentuais, 48,77% das escolas encontram-
se  nestes  níveis  inferiores  (infraestrutura  elementar),  especialmente  nos  níveis  3
(26,61%) e 2 (19,04%). Isoladamente, o nível com maior número de escolas é o nível 4
(infraestrutura básica),  representando 36,37% do total.  Da mesma forma, podemos
observar  que  os  níveis  3  e  4  representam  quase  dois  terços  do  total  de  escolas
(62,98%). Escolas nos níveis adequado (nível 5) e avançado de infraestrutura (nível 6)
representam 14,87% do total.

Figura 2: Distribuição das esiolas públiias por nível de infraestrutura – Brasil
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Tabela 3: Perientual das esiolas públiias por nível de infraestrutura, loialização e 
dependêniia administratva – Brasil

 

Na tabela 2, podemos observar dados diversos em relação ao percentual das escolas
públicas  por  nível  de  infraestrutura,  localização  e  dependência  administratva.  A
localização das  escolas,  divididas  entre  urbanas  e  rurais,  se  distribui  de  forma que
52,77% são urbanas, e 47,23% rurais. No entanto, as escolas federais e estaduais se
concentram  substancialmente  no  meio  urbano:  86,33%  das  federais  e  82,07%  das
estaduais estão nessas localidades. Em geral, as escolas públicas urbanas concentram-
se no nível  4,  seguido pelos níveis  5 e 3 da escala.  As  escolas  rurais,  por  sua vez,
concentram-se  nos  níveis  1  e  2,  seguidos  pelo  nível  4  e,  notoriamente,  pode-se
considerar preocupante o percentual  de 6,6% de escolas rurais no nível  mínimo da
escala.  Enquanto  25,5%  das  escolas  públicas  urbanas  encontram-se  no  nível  5  da
escala, apenas 1,7% das rurais estão neste nível.

Entre as escolas federais a grande maioria está no nível 5 (adequado) de infraestrutura,
seguido pelo nível 4 (básico) para as escolas federais urbanas e pelo nível 6 e 4 para as
escolas rurais. Não há escolas federais abaixo do nível 3, e estas não chegam a 3% do
total das escolas federais urbanas ou rurais. É interessante observar que a maior parte
das escolas federais rurais encontram-se nos níveis 5 ou 6 de infraestrutura.

Entre as escolas estaduais, observamos que sua distribuição se concentra também em
escolas  urbanas,  especialmente  nos  níveis  4  (básico)  e  5  (adequado).  As  escolas
estaduais  rurais  já  se  concentram  nos  níveis  4  e  3,  e  apresentam  um  percentual
substancial (de mais de 21%) das escolas nos níveis inferiores 1 e 2 da escala, inclusive
um alto  percentual  no  nível  mínimo.  Seus  pares  no  meio  urbano,  por  outro  lado,
concentram-se quase totalmente nos níveis 4 e 5.
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Por  fm,  as  escolas  municipais  se  distribuem mais  simetricamente  entre  urbanas  e
rurais: 45,13% são urbanas e 54,87% são rurais. Suas diferenças em termos de nível de
infraestrutura são substanciais: enquanto a maior parte das escolas municipais urbanas
encontra-se no nível 4 (básico), seguido pelos níveis 3 (elementar) e 5 (adequado), a
grande maioria das escolas municipais rurais encontram-se nos níveis elementares 2 e
3 da escala, seguidos dos níveis 4 e 1. As escolas municipais rurais apresentam, assim
como as estaduais rurais, alto percentual de escolas no nível 1, o mais baixo da escala.
Resumindo, podemos dizer que 87% das escolas municipais rurais encontram-se no
nível 3 ou abaixo dele, enquanto76% das escolas urbanas estão no nível 4 em diante.

Gráfio 4: Perientual dos níveis da esiala de infraestrutura esiolar por região

O gráfco 4,  apresentado  acima,  mostra  para  cada região  do  país  o  percentual  de
escolas em cada nível da escala de infraestrutura (lembrando que os níveis de 1 a 3
formam o conjunto considerado infraestrutura “elementar”, o nível 4 o “básico”, o nível
5 “adequado” e o 6, “avançado”).
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Como se pode ver no gráfco, a região com mais escolas nos níveis inferiores é a região
Norte, com 9,8% no nível 1, 38,7% no nível 2 e 23,82% no nível 3. Ou seja, 72,35% das
escolas públicas nessa região estão no nível elementar de infraestrutura.

A região Nordeste, por sua vez, apresenta 68,7% das escolas nesses mesmos níveis,
mas um percentual maior delas se encontra no nível 3, mais próximo do nível básico,
portanto, enquanto o maior percentual de escolas no Norte está no nível 2. O Nordeste
é a segunda região com maior percentual das escolas no nível 1, com 4%. Enquanto
mais de 48,5% das escolas no Norte estão nos níveis 1 ou 2, 31,9% das escolas do
Nordeste encontram-se nesses níveis. No outro extremo, 31,3% das escolas públicas do
Nordeste  se  encontram nos  níveis  4,  5  ou  6  da  escala,  enquanto  no  Norte  27,6%
apresentam esses níveis de infraestrutura.

A região Sudeste  apresenta  o maior  percentual  de  escolas  no nível  4,  “básico”.  As
escolas entre os níveis 4 a 6 representam 75,07% do total. No Centro-Oeste, as escolas
nestes níveis  representam 77,24% do total,  e  no Sul,  elas  representam 81,1%.  Das
escolas  no  nível  mais  avançado,  o  nível  6,  a  região  Sul  é  a  que  apresenta  maior
percentual: 2,4%.

Podemos  prosseguir,  então,  para  a  observação de  algumas  médias  do  escore.  Nos
mapas 1 e 2 abaixo, vemos as médias para as grandes regiões e para as UFs.

No mapa 1, a primeira observação é que as regiões Norte e Nordeste são as únicas com
médias abaixo de 50, de forma que as médias dessas regiões têm valores aproximados,
da  mesma  forma  que  as  regiões  Sudeste,  Sul  e  Centro-Oeste  apresentam  médias
aproximadas entre si e distantes das médias do Norte e Nordeste.

Quando  observamos  o  mapa  2,  no  entanto,  as  diferenças  entre  as  UFs  atenuam
ligeiramente as  diferenças  regionais.  No Norte,  por  exemplo,  Rondônia  e Tocantns
apresentam  média  um  pouco  maiores  que  50.  No  Nordeste,  o  Ceará  também
apresenta média pouco maior que 50, enquanto os estados do Rio Grande do Norte e
Alagoas se aproximam desse recorte. A maior diferença entre as médias das UFs dentro
de  uma  mesma  região  é  encontrada  no  Norte,  onde  a  maior  média  pertence  a
Rondônia, com 51,07, e a menor é no Amazonas, com 40,55. É possível notar, também,
que as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul apresentam menores distâncias entre as
médias de suas UFs.

Por fm, optamos por incluir um terceiro mapa, o mapa 3, que ilustra em gradações de
cor  as  médias  do escore  em nível  municipal.  Assim como nos mapas anteriores,  a
gradação vai do azul-claro ao escuro à medida que as médias aumentam—portanto,
quanto  mais  escuro  um  território  no  mapa,  mais  alta  é  sua  média  do  escore  de
infraestrutura.  Optamos  por  incluir  esse  mapa  como  recurso  de  visualização  da
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heterogeneidade observável nas médias, quando aprofundamos a análise ao nível dos
municípios. Na região Norte, por exemplo, é visível as diferenças de gradação entre o
sul da região, nos estados do Acre e Rondônia, com municípios nestes e em outros
estados da região. No Amazonas é possível localizar a região de Manaus, apenas pela
visualização da região escura mais ou menos no centro do estado. O mesmo ocorre
com Boa Vista,  em Roraima,  no extremo norte da região,  e  no Macapá,  capital  do
Amapá, com sua localidade escura e próxima da fronteira com o estado do Pará. Nesse
estado,  aliás,  é  possível  notar  uma interessante  heterogeneidade interna,  como na
diferença da grande área de Altamira para os municípios ao leste dela, mais claros, ou
as diferenças entre as gradações claras e escuras no norte do estado.

No Nordeste, podemos observar diferenças de gradação entre municípios limítrofes
especialmente no Piauí e nas regiões de Casa Nova, Juazeiro e Petrolina no extremo
norte da Bahia (Casa Nova é mais clara que os municípios em torno, enquanto Juazeiro
e Petrolina são mais escuros que os municípios limítrofes).

Se,  numa  visão  geral,  observa-se  que  a  gradação  das  médias  municipais  vai
escurecendo na direção das regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, embora seja visível
uma certa divisão no estado de Minas Gerais, que vai clareando em direção à Bahia e
ao Nordeste,  em geral  mais  claro que essas  regiões  ao sul  do país.  No entanto,  a
gradação em nível municipal nos permite observar as diferenças entre as médias dos
municípios também nessas regiões de melhor infraestrutura. Nas regiões Centro-Oeste,
Sudeste e Sul, embora visivelmente mais escuras que as regiões Norte e Nordeste, é
possível localizar municípios claros, muitas vezes limítrofes a municípios notadamente
mais escuros, em todos os estados.

Para facilitar essa visualização, vamos detalhar os mapas por região mais adiante no
capítulo.
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Mapa 1: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por 
região

   

Mapa 2: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por UF



Mapa 3: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por região

Por fm, pode-se dizer que os mapas reforçam a observação dos dados, sua dispersão e
amplitude analisados anteriormente. Na medida em que as médias são detalhadas dos
territórios mais amplos, as macrorregiões, ao nível municipal, a heterogeneidade e até
a  disparidade  entre  as  médias  de  municípios  limítrofes  pode  ser  observada,
corroborando  a  observação  por  meio  dos  box  plots  na  seção  anterior,  que
demonstravam  uma  amplitude  de  dados  elevada  em  vários  estados  (gráfco  2),
amplitude  mais  visível  que  aquela  observada  quando  analisamos  os  box  plots  por
macrorregião (gráfco 3).

No mapa 4,  podemos ver  a  distribuição geral  das  escolas  públicas  cujos  dados  de
infraestrutura  foram  utlizados  para  o  presente  estudo.  Como  se  pode  ver,  sua
concentração acompanha aquela da densidade populacional do país em termos gerais,
isto é, maior densidade ao longo da costa, especialmente leste do Nordeste, e grande
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ocorrência  nas  regiões  Sudeste  e  Sul.  Especialmente  no  Norte,  vemos  pontos
espaçados  e  de  tamanho  relatvo  ligeiramente  maior,  o  que  ocorre,  dentre  outros
motvos, porque o mapa é gerado a partr do número absoluto de escolas públicas por
município,  e  no Norte,  como sabemos,  os  territórios municipais  podem, em alguns
casos, assumirem proporções substancialmente extensas.

Mapa 4: Esiala da distribuição de esiolas públiias no Brasil - 
Eduiaienso 2012

Antes de prosseguirmos para os mapas de cada região, destacamos na fgura 2 uma
série de mapas de escala que representam a distribuição e concentração das escolas
públicas  para  cada  nível  da  escala  de  infraestrutura.  Os  pontos  representam  a
localidade (município) onde se encontram as escolas, e os pontos variam de escala de
acordo com o número absoluto de escolas presente naquele município.

De  maneira  geral,  pode-se  dizer  que  os  mapas  apresentam  uma  espécie  de
“movimento” dos pontos, da região intracontnental, para a costa e para o Sudeste e
Sul à medida que os níveis da escala aumentam. Isto é, vemos escolas no nível mais
inferior da escala dispersas no Norte e no Nordeste, especialmente no extremo norte
dessa região, enquanto as escolas de nível 5 e 6, embora presentes ao longo da costa e
na área ao nordeste da região Nordeste, concentram-se em alguma medida nas regiões
Sudeste e Sul. Nas escolas de nível 5 é possível ver também uma concentração na área
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e entorno do Distrito Federal, onde também se encontra Goiânia, enquanto no Norte
um ponto maior, Manaus, se destaca na dispersão de escolas no nível 5 nessa região.

As escolas de nível 6 se concentram especialmente no Sul, enquanto as escolas de nível
3  e  4  se  concentram  mais  ou  menos  nas  mesmas  regiões.  Por  fm,  é  importante
lembrar  que  as  escalas  1  a  3  são  subníveis  de  um  mesmo  nível,  considerado
“elementar”, de infraestrutura, o que torna a densidade de pontos no mapa um tanto
preocupante.  Optamos  por  manter  esses  “subníveis”  nos  mapas  por  terem
apresentado alguns contrastes interessantes.
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Figura 3: Série de mapas de esiala por nível de infraestrutura das esiolas públiias



2.2.3. Uma análise do regional ao muniiipal, por mairorregião

Uma observação inicial é importante para a visualização dos mapas a seguir. Ao criar os
mapas, tomou-se o cuidado para que as gradações em cada região fossem mantdas
rigorosamente na mesma escala, isto é, um determinado tom de azul-escuro em um
mapa do Norte corresponderá a uma média de escore idêntca ao mesmo tom em
outro mapa, por exemplo, da região Sul. Isso permite que o olhar aprenda um certo
padrão, de forma que as gradações nos diferentes mapas simbolizem as mesmas faixas
de valores para as médias do escore.

2.2.3.1. Região Norte

Como  apontado  anteriormente,  podemos  observar  na  região  Norte  uma  grande
amplitude para as médias por UF, com a menor média no Amazonas, 40,55, e a maior
em Rondônia,  51,07.  O mais  interessante,  porém,  é observar  em maior detalhe as
diferenças entre o mapa por UFs e o das médias municipais, visto que em pratcamente
todos os estados é possível notar, sem grandes difculdades, municípios limítrofes com
grandes  diferenças  de  gradação,  assim  como  regiões  internas,  nos  estados,  que
agrupam tonalidades próximas entre si e substancialmente diferentes de outras regiões
no  mesmo  estado.  No  Pará,  pode-se  ver  um  escurecimento  na  direção  leste  e
especialmente sudeste, com gradações que se assemelham àquelas dos municípios de
Tocantns próximos a essa fronteira.  Também há um escurecimento em Altamira,  a
sudoeste  do  Pará,  cercada  por  áreas  mais  claras.  Amapá  e  Rondônia  parecem
ligeiramente  mais  homogêneos,  enquanto  em  Roraima,  no  Amazonas  e  no  Acre  é
possível  notar  gradações  bem  diferentes  entre  si.  Também  nesses  três  estados  é
especialmente fácil localizar as regiões das suas capitais, mais escuras e, no caso do
Amazonas, formando nos municípios limítrofes uma espécie de “mancha” mais escura
cercando a capital.
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Mapa 5: Média dos esiores da infraestrutura das esiolas públiias por UF – Norte

Mapa 6: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por muniiípio – Norte
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2.2.3.2. Região Nordeste

Na região Nordeste, pode-se dizer que, em geral, os contrastes entre os municípios são
menos marcantes. Entre os estados, há uma diferença notável, com o Maranhão tendo
a média mais baixa da região,  41,58,  e  o Ceará com a maior,  50,25.  As outras UFs
apresentam, em geral, médias menos discrepantes entre si.

Os estados onde se pode visualizar contrastes entre municípios limítrofes com mais
facilidade são o Maranhão, no extremo oeste; Piauí; e Bahia. Conforme já apontado, é
possível  ver no extremo norte da Bahia uma região bem clara, Casa Nova,  que faz
fronteira  a  leste  com  Juazeiro  e  Petrolina,  dois  municípios  mais  escuros  que  seu
entorno. É possível, apesar disso, notar um certo escurecimento em direção à costa ao
norte, extremo nordeste e uma parte do leste, escurecimento que adentra um pouco
Pernambuco e especialmente o interior do Ceará.

Um dos motvos para não ser tão fácil  localizar as capitais (assumindo que tenham
médias mais altas, por exemplo) da mesma forma como é possível notar em alguns
estados da região Norte se deve ao fato de que, no Nordeste e nas regiões de maior
densidade  populacional,  as  áreas  municipais  são  menores,  visto  que  há  uma
quantdade maior de municípios. Esse é, também, um dos possíveis motvos para que
seja  possível  notar,  no  Nordeste,  uma  gradação  de  cores  no  mapa  das  médias
municipais com contrastes menos acentuados que os da região Norte.
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Mapa 7: Média do esiore da infraestrutura das esiolas públiias 
por UF – Nordeste

   

Mapa 8: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por 
muniiípio – Nordeste



2.2.3.3. Região Centro-Oeste

A região Centro-Oeste tem uma densidade populacional substancialmente mais baixa,
assim  como  a  região  Norte.  Apesar  disso,  é  possível  notar  uma  relatva
homogeneidade, não apenas entre as médias das UFs, mas entre os municípios, ao
observamos  as  diferenças  de  gradação  de  cores  no  mapa  das  médias  municipais.
Destaque-se que o Distrito Federal apresenta uma média especialmente alta, de 60,49.

São poucas as áreas nessa região onde se pode pontuar contrastes mais marcantes,
sendo  talvez  o  mais  notável  o  contraste  em  Mato  Grosso,  ao  leste  do  estado  em
direção ao Goiás. Há um par de municípios bem claros com outro mais escuro entre
eles.  Também em Mato  Grosso,  ligeiramente  ao  sul  desses  dois  municípios,  outro
município claro do estado faz divisa com Pontal do Araguaia, visivelmente mais escuro
que  suas  redondezas.  A  relatva  homogeneidade  é  notável  também  por  tornar
imperceptvel a localização, pela mera visualização das gradações das capitais Goiânia,
Cuiabá  e  Campo  Grande.  Mesmo  o  Distrito  Federal,  neste  mapa  das  médias
“municipais”  do qual  ele é  obviamente exceção,  é  relatvamente difcil  de  localizar
devido ao baixo contraste com as regiões limítrofes.
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Mapa 9: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por 
muniiípio – Centro-Oeste

   

Mapa 10: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por 
muniiípio – Centro-Oeste



2.2.3.4. Região Sudeste

Em  relação  às  médias  das  UFs,  a  região  Sudeste  é  sem  dúvida  uma  das  mais
homogêneas no país. A média mais baixa é do Espírito Santo, com 52,14, e a mais alta
é a do Rio de Janeiro, com 55,46.

Essa notável homogeneidade, entretanto, torna ainda mais interessante a comparação
com o mapa das médias municipais dessa região. É possível ver com clareza, no estado
de Minas Gerais e seus mais de 800 municípios, diferenças internas amplas que, em
certa medida, “separam” o estado ao meio em uma linha imaginária,  se quisermos
imaginar duas partes cortadas em uma diagonal que separa uma metade a nordeste, e
a outra a sudoeste do estado. Sua metade nordeste, que poderia incluir também o
Espírito Santo, é ligeiramente mais clara que a metade sudoeste, que vai escurecendo
em direção a São Paulo e também Rio de Janeiro.

Essa linha, naturalmente, é apenas um exercício do olhar,  visto que podemos notar
contrastes entre municípios limítrofes também na “metade inferior” de Minas Gerais,
assim como municípios mais escuros fazendo fronteira com municípios notavelmente
mais  claros  em todas  as  regiões  do estado.  Nesse  sentdo,  o  estado de  São Paulo
aparenta ser o mais “homogêneo”, junto com o Rio de Janeiro. Também é interessante
notar que, no Sudeste, a gradação dos municípios não nos dá uma pista de onde se
localizam as capitais.
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Mapa 11: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por UF 
– Sudeste

 

Mapa 12: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias por 
muniiípio – Sudeste



2.2.3.5. Região Sul

A últma região analisada é, em termos de médias estaduais, a mais homogênea do
país. Santa Catarina tem a média mais baixa, 55, e o Paraná a mais alta, 56,71, uma
diferença quase imperceptvel. No entanto, assim como no Sudeste, o mapa de médias
municipais  ilustra  como,  no  interior  dessa  homogeneidade,  podemos  observar
diferenças entre as médias municipais.

Em todos os três estados podemos observar contrastes internos, especialmente em
Santa  Catarina  e  Rio  Grande  do  Sul.  O  mapa  dos  municípios  sugere  um  ligeiro
escurecimento a noroeste do Paraná,  mas no restante da região é difcil  identfcar
qualquer tendência de gradação desse gênero.  Aqui,  como nas  outras  regiões com
exceção do Norte, é impossível identfcar uma pista de onde se localizam as capitais.
Além disso, não vemos, como no Nordeste, nenhuma tendência notável de diferenças
intrarregionais em direção à costa, por exemplo. Algumas áreas especialmente claras
podem ser notadas em Santa Catarina, mais ou menos no centro do estado, agrupando
os municípios de Cerro Negro, Campo Belo do Sul e São José do Cerrito. No Paraná,
destaca-se Cândido de Abreu e, por fm, o agrupamento de Arvorezinha,  Putnga e
Fontoura Xavier, no centro-norte do Rio Grande do Sul, além do município de Santana
da Boa Vista mais ao sul do estado.
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Mapa 13: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias 
por UF – Sul

    

Mapa 14: Média do esiore de infraestrutura das esiolas públiias 
por muniiípio – Sul



2.3. Infraestrutura das Unidades Básiias de Saúde (UBS) 
brasileiras

2.3.1. Resultados

Como  explicado  anteriormente,  os  dados  sobre  infraestrutura  das  UBS  no  Brasil
utlizados neste estudo foram coletados pelo questonário do censo PMAQ aplicado em
2012  (Soares  Neto,  Machado e  Alves,  2016,  p.  2712).  Essa  base  de dados contém
38.308 UBS com dados válidos sobre infraestrutura, distribuídas em 5.542 municípios.
Dessas, 14.364 estão no Nordeste (37,49%), 11.872 no Sudeste (30,99%), 6.286 no Sul
(16,4%), 3.113 no Norte (8,12%) e 2.673 no Centro-Oeste (6,97%).Para a elaboração
dos mapas e alguns gráfcos, utlizou-se no presente estudo o cálculo das médias dos
escores de infraestrutura. Para analisar a dispersão dos dados e subsidiar a leitura e
interpretação dessas médias, vamos prosseguir, como para os escores das escolas, com
a análise do histograma e do uso de box plots.

O  gráfco  abaixo  é  um  histograma  que  representa  os  desvios-padrão  das  médias
municipais  dos  escores  de infraestrutura das  UBS.  Para  o censo PMAQ respondido
pelas  UBS,  903 municípios  (16,03%) contém apenas  uma unidade de atendimento,
portanto os casos válidos de desvios-padrão da média consideraram 4.639 municípios,
isto é, os municípios com 2 ou mais UBS. Como se pode ver pelo gráfco, grande parte
dos casos se concentram entre os desvios 0 a 10 (90% dos municípios tveram desvios-
padrão entre 0 e 11,95), com as frequências atngindo seu ápice entre os valores 2,5 e
7,5. O desvio-padrão mais baixo encontrado foi 0, e o mais alto, 28,35.
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Gráfio 5: Histograma (distribuição de freuuêniias) dos desvios-padrão das médias 
muniiipais de esiore de infraestrutura das UBS

Os gráfcos 6 e 7, a seguir, apresentam box plots como os apresentados para os escores
de infraestrutura das escolas públicas (ver seção 2.2). O escore mais baixo na base de
dados é 18,8, e o mais alto, 87,7.

O gráfco 6 apresenta os box plots por UF. Em geral, podemos observar que várias UFs
apresentam consideráveis outliers, e há mais casos com concentração de outliers na
parte inferior dos gráfcos. Também é possível notar que muitas UFs apresentam uma
dispersão de dados que tende à simetria,  se  observarmos as  proporções  das  duas
partes  das  caixas  acinzentadas.  Poucas  UFs  apresentam  assimetrias  visivelmente
acentuadas, com destaque para Sergipe e, em menor medida, Amapá. Em geral, as UFs
também não apresentam grande amplitude de valores para as caixas acinzentadas (isto
é,  entre  os  quarts  25%  e  75%).  As  maiores  amplitudes  desse  recorte  podem  ser
observadas  no  Distrito  Federal,  Sergipe  e  Amapá.  Pelo  posicionamento  das  caixas
acinzentadas,  também  observamos  que  as  UFs  das  regiões  Norte  e  Nordeste
apresentam valores que tendem a ser mais baixos que as UFs das outras regiões. A
amplitude máxima, isto é, aquela entre as linhas horizontais nos limites dos box plots,
variam muito entre as UFs. Algumas, como o Acre, apresentam pequena dispersão,
enquanto  Paraná,  Sergipe,  Amapá  e  São  Paulo,  por  exemplo,  apresentam  amplos
limites em seus conjuntos de valores.
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Gráfio 6: Box plot dos esiores de infraestrutura das UBS – UF



O gráfco 7, por fm, apresenta os box plots para as regiões. Nele, observamos que
todas as regiões apresentam amplitude similar para os percents entre 25% e 75%. As
regiões Norte e Nordeste têm escores em geral mais baixos, com a região Nordeste
apresentando  muitos  outliers.  A  região  Norte,  na  verdade,  é  a  única  região  que
pratcamente  não  apresenta  outliers  no  gráfco.  Em  relação  à  simetria,  pode-se
observar que todas as regiões podem ser consideradas aproximadamente simétricas.

Gráfio 7: Box plot dos esiores de infraestrutura das UBS – Regiões

Como apontado anteriormente, as análises de amplitude e dispersão dos valores das
variáveis cumprem especial papel, por exemplo, quando pretendemos trabalhar com a
análise  de médias.  Assim como para os  escores  das  escolas,  podemos dizer  que o
desvio-padrão encontrado nas médias municipais dos escores das UBS autoriza o uso
de médias para análise, embora seja preciso ainda mais precaução na leitura desses
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valores que para aqueles das escolas, visto que para o caso das UBS sua amplitude e
dispersão se apresentam de maneira mais acentuada. 

2.3.2. Análise do território naiional (mairorregiões, UFs e muniiípios)

A fgura 3 a seguir mostra a distribuição geral das UBS por nível de infraestrutura no
Brasil. Como se pode ver, os níveis predominantes são o nível 1 (22,51%) e 2 (58,94%),
totalizando 81,45% do total. A proporção de UBS no nível 3 é menor que para o nível 1,
17,8%, e as UBS no nível 4 representam um percentual bem pouco signifcatvo.

Figura 4: Perientual das UBS por esiala de infraestrutura – Brasil

Na tabela 4, vemos as médias dos escores para cada UF e por região. A maior média
regional está no Sudeste, seguida pelo Sul, com as médias do Norte e Nordeste bem
abaixo das  outras  regiões  e próximas entre si.  Na região Norte,  três  estados estão
abaixo da média: Amapá, Pará e Roraima. Tocantns tem uma média próxima daquelas
do Sudeste e Sul,  e o Acre também se distancia, para mais,  da média regional.  No
Nordeste em geral, as UFs não se distanciam muito da média regional. Cabe destacar o
Piauí, com a menor média entre as UFs da região, e Pernambuco, com a média mais
alta.  No  Sudeste,  é  interessante  notar  uma  diferença  curiosa  entre  os  estados:
enquanto Minas  Gerais,  Espírito  Santo  e  Rio  de  Janeiro  apresentam  médias  muito
próximas, São Paulo se diferencia substancialmente, com uma média partcularmente
alta.  Na verdade,  sua média de escore em 58,9  é a  maior  do país,  com o Distrito
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Federal  em  segundo  lugar  com  uma  média  de  56,77.  No  Sul,  os  três  estados
apresentam médias próximas entre si, enquanto no Centro-Oeste o Distrito Federal se
distancia um pouco das médias das outras UFs. Em contraste com a mais alta média do
país, São Paulo, com 58,9, o Amapá apresenta a média mais baixa, 40,36.

O gráfco 8, apresentado a seguir, mostra as distribuições dos níveis de infraestrutura
das UBS por região. É visível a grande proporção de UBS no nível 2 da escala em todas
as regiões, sendo que o menor percentual está na região Norte, com 49,66%, e o maior
no Centro-Oeste,  com 68,65%. Os percentuais  do nível  1  variam bastante entre  as
regiões: na região Norte, nada menos que 44,04% das UBS estão neste nível, enquanto
na região Sul são apenas 12,26%. Em outras palavras, 93,7% das UBS na região Norte
estão nos  níveis  1  ou 2;  na região Nordeste,  94,37%;  no Sudeste,  82,83%;  no Sul,
69,77%; e no Centro-Oeste, 68,49%. As maiores proporções de UBS no nível 3 estão no
Sudeste e Sul, ambos em 29%. As regiões Norte e Nordeste apresentam as menores
proporções neste nível, 6,3% e 5,61% respectvamente.
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Tabela 4: Média dos esiores de infraestrutura das UBS por região e UF

    

Gráfio 8: Perientual dos níveis de esiala de infraestrutura das UBS por 
região



Mapa 15: Média do esiore de infraestrutura das UBS por região

 

Mapa 16: Média do esiore de infraestrutura das UBS por UF



Nos mapas 15 e 16, podemos observar as diferenças regionais com as gradações que
facilitam a visualização dessas diferenças. É fácil observar, comparando os dois mapas,
como Tocantns se diferencia do restante da região Norte, São Paulo se destacando no
Sudeste,  e  a  relatva  proximidade  das  gradações  das  médias  nas  UFs  em  geral.  É
interessante ainda observar como uma aproximação inter-regional ocorre “unindo” os
estados do Piauí, Maranhão, Pará, Amapá e Roraima em uma espécie de “anel” de
baixas médias de escore, que poderia ainda incluir Amazonas e Rondônia como estados
com  as  maiores  médias  desse  agrupamento  imaginário.  Suas  faixas  de  médias  de
escore chegam a um limite no leste com as fronteiras do Ceará, mais escuro, e ao sul
começam a escurecer nos limites ao norte da Bahia. Esse tpo de leitura, às vezes de
difcil  visualização  por  meio  das  tabelas,  torna-se  mais  acessível  quando  usamos
mapas, motvo pelo qual eles foram incluídos nesta análise.

Mapa 17: Média do esiore de infraestrutura das UBS por muniiípio
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O mapa  17,  por  fm,  representa  as  médias  dos  escores  de  infraestrutura  no  nível
municipal.  O  principal  destaque  deste  mapa  são  os  contrastes  entre  municípios,
especialmente visíveis no Norte, mas também no Centro-Oeste e Nordeste do país.
Aqui também é possível notar a tendência de gradação que acompanha os estados do
Piauí, Maranhão e Pará, passando por Amapá, Roraima e boa parte do Amazonas, onde
alguns  municípios  mais  escuros  contrastam  com  os  tons  em  geral  mais  claros  no
estado.

É interessante ainda notar que, inclusive nas regiões Sudeste e Sul, podemos observar
diferenças entre os municípios que ilustram como as médias por UF não identfcam
sufcientemente as diferenças dentro dos estados, ao mesmo que permitem visualizar
gradações que às vezes dividem, outras atravessam regiões. Há proximidades entre as
médias municipais no Centro-Oeste em direção a Minas Gerais, por exemplo, e na já
citada área que vai  do Piauí  ao Pará passando pelo Maranhão.  As  fronteiras  entre
municípios do Norte e Centro-Oeste, no entanto, são bastante visíveis na fronteira sul
do Pará, embora Tocantns se misture mais com os tons do Centro-Oeste, destoando
tanto do Norte quanto do interior  do Nordeste (especialmente sul  do Maranhão e
Piauí). É possível ainda notar as graduais mudanças nos tons das médias em Minas
Gerais à medida que se move para o sul do estado em direção a São Paulo, assim como
as diferenças entre a escurecida São Paulo e o Paraná, mais claro ao sul. Cabe apontar
também as visíveis diferenças entre as porções norte (mais escura) e sul (mais clara) do
Rio Grande do Sul.

Algumas áreas em cinza no mapa indicam os municípios para os quais não há dados
disponíveis.
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Figura 5: Série de mapas de esiala por nível de infraestrutura das UBS



Por fm, a fgura 5 apresenta uma série de mapas que indicam, num mapa de escalas, a
concentração de UBS no país com dados sobre infraestrutura coletados pelo censo do
PMAQ. As UBS foram agregadas por município e, quanto maior o número absoluto de
UBS, maior o círculo apresentado naquele ponto, dando um efeito de concentração
que  ajuda  a  identfcar  áreas,  ou  mesmo  municípios,  com  alto  ou  baixo  número
absoluto de UBS.

Primeiramente,  nota-se  claramente  a  concentração  de  UBS,  segundo  os  dados  do
censo aplicado em 2012, no Sudeste (com crescente dispersão no norte e noroeste de
Minas Gerais), notável dispersão no sul do Rio Grande do Sul, concentrações por toda a
costa do Nordeste em contraste com a escassez no interior da região, e a ainda mais
substancial dispersão no Norte em geral, com Manaus destoando consideravelmente
como um grande círculo em meio a uma grande área rarefeita de pequenos pontos.

Em relação aos níveis, note-se como a concentração de UBS se desloca do extremo
nordeste em direção ao Sudeste e Sul à medida que os níveis se elevam. Ou seja, UBS
no  nível  1  podem  ser  vistas  concentrando-se  no  extremo  nordeste,  com  grande
presença também em Manaus, Paraná, e regiões Espírito Santo e Rio de Janeiro. As
UBS de nível 2, maior proporção do total de UBS com dados de infraestrutura no país,
apresentam notável concentração ao longo da costa do Atlântco, extremo nordeste,
Sudeste e Sul. As UBS de níveis mais elevados, 3 e 4, concentram-se fortemente no
Sudeste e Sul do país.

Com o fm de analisar mais detdamente as diferenças intrarregionais, apresentaremos
a seguir mapas das médias para as UFs e municípios, isolando-as por região.

2.3.3. Uma análise do nível regional ao muniiipal, por mairorregião

2.3.3.1. Região Norte

Na  região  Norte,  podemos  notar  que  grande  parte  da  região  apresenta  médias
relatvamente próximas entre si, com exceção do Acre e Tocantns. Ao compararmos as
médias  estaduais  e  municipais,  é  possível  notar  certa  tendência,  no  nível  dos
municípios, a reforçar os tons das gradações das médias estaduais, apesar de certas
áreas  municipais  claramente  destoarem  de  seu  entorno.  É  interessante  notar  que,
diferentemente dos mapas das médias municipais da infraestrutura escolar, o mapa 18
não dá pistas sobre quais territórios municipais correspondem às capitais dos estados.
Manaus, por exemplo, com grande número de UBS (ver fgura 4), não é localizável no
mapa. 
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No Amazonas, um conjunto de três imensos municípios escuros no sudeste do estado
destoam  da  área  em  torno:  Beruri,  Manicoré,  e  Borba.  Cabe  destacar  também  o
gradual escurecimento em direção ao oeste do Amazonas, estendendo-se para o sul
em direção ao Acre para voltar a clarear e fcar mais heterogêneo em Rondônia. No
Pará, pode-se notar um ligeiro escurecimento em direção ao nordeste do estado.

Por fm, cabe apontar  o visível  contraste entre  Tocantns e seu estado limítrofe no
Norte, o Pará, facilmente identfcável no mapa pelos contrastes entre os municípios
desses estados.
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Mapa 18: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por UF – Norte

Mapa 19: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por muniiípio – Norte
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2.3.3.2. Região Nordeste

Na região Nordeste, podemos observar as mais altas médias em Pernambuco, Ceará e
Alagoas, com o Piauí em contraste com a mais baixa média da região. Ao compararmos
essas  médias  com  as  médias  municipais,  no  entanto,  pode-se  falar  em  uma
“homogeneidade  da  heterogeneidade”,  isto  é,  as  fronteiras  estaduais  e  mesmo  os
contrastes  entre  municípios  limítrofes,  assim  como  gradações  muito  próximas
aglutnando  municípios,  podem  ser  vistos  atravessando  toda  a  região.  Municípios
claros no noroeste da Bahia “se fundem” com seus vizinhos ao sul do Piauí, o extremo
nordeste apresenta relatva homogeneidade,  e é possível  notar,  de maneira geral  e
sutl, um clareamento dos tons à medida que nos afastamos da costa em direção ao
interior da região, especialmente em direção ao Piauí e Maranhão. Também é possível
notar certo escurecimento em direção ao norte do Ceará e oeste da Bahia, tanto em
direção ao Centro-Oeste quanto ao Sudeste.
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Mapa 20: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por UF – Nordeste

  

Mapa 21: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por muniiípio –
Nordeste



2.3.3.3. Região Centro-Oeste

A região Centro-Oeste apresenta médias para as UFs com substancial homogeneidade,
com o Distrito  Federal  se  destacando por  ter  uma das  mais  altas  médias  do país.
Comparando os mapas 21 e 22, nota-se que a única fronteira ligeiramente identfcável
dos estados é uma parte da fronteira sul do Mato Grosso com o norte do Mato Grosso
do Sul. As outras regiões de fronteira apresentam variações que tornam indistnguível
sua linha de divisão.

Em todos  os  estados,  também,  é  possível  notar  visíveis  variações  entre  as  médias
municipais,  sendo que talvez o estado de Mato Grosso seja o  que apresente mais
contrastes internos entre essas médias. No Mato Grosso do Sul, é facilmente localizável
a região mais escura de Campo Grande, enquanto identfcar os territórios de Goiânia,
Cuiabá  ou  mesmo  o  Distrito  Federal  mostra-se  tarefa  impossível.  Pode-se  ainda
destacar uma certa extensão de áreas mais claras no leste do Mato Grosso, partndo da
fronteira com Mato Grosso do Sul em direção ao nordeste do estado. É interessante
notar que em todos os extremos da região, inclusive nas fronteiras com a região Norte,
vemos  tons  de  variadas  gradações,  de  forma  que  não  é  visível  uma  gradação  de
escurecimento ou clareamento dos tons em nenhuma direção específca.
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Mapa 22: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por UF – Centro-
Oeste

  

Mapa 23: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por muniiípio – 
Centro-Oeste



2.3.3.4. Região Sudeste

Na  região  Sudeste,  como  já  apontado,  São  Paulo  destoa  dos  demais  estados  e
apresenta  a  maior  média  do  país,  enquanto  os  outros  estados  têm  médias  muito
próximas entre si.  Ao compararmos o mapa 23 (médias estaduais) com o mapa 24
(médias  municipais),  nota-se  que  não  é  possível  perceber  distnções  claras  das
fronteiras entre os estados.

Há, em geral, certa homogeneidade na região exceto pelo escurecimento que ocorre
em direção a São Paulo. Esse escurecimento, no entanto, não é igualmente distribuído
dentro do estado. O sul de São Paulo, por exemplo, é mais claro que o restante da
região,  com  alguns  municípios,  como  a  capital  e  Diadema,  mas  também  outros
municípios nas regiões norte e noroeste do estado,  se destacando por serem mais
escuros que sua vizinhança. 

Na costa do Rio de Janeiro e Espírito Santo vemos, em geral, tons mais claros, com a
capital do Rio de Janeiro destoando da sua região. Em Minas Gerais, é possível notar
em geral uma heterogeneidade ao longo de todo o estado, com tons claros e escuros
se intercalando com razoável variabilidade.
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Mapa 24: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por UF – Sudeste

Mapa 25: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por muniiípio – 
Sudeste
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2.3.3.5. Região Sul

A região Sul do país apresenta médias estaduais muito próximas entre si. A diferença
entre o estado de maior média, Santa Catarina, com a menor média, no Paraná, é de
apenas 2.98 pontos do escore.

Talvez  por  esse  motvo,  o  contraste  entre  os  mapas  das  médias  das  UFs  e  dos
municípios  para  a  região  Sul  seja  um  dos  mais  visíveis  entre  todas  as  regiões
analisadas.  É  possível  notar,  no nível  municipal,  uma heterogeneidade amplamente
obscurecida pelas médias estaduais. Há por exemplo um escurecimento no norte do
Paraná, que vai se clareando em direção ao interior do estado e, por fm, voltando a
escurecer no extremo sudeste.

É possível localizar a fronteira do Paraná com Santa Catarina, especialmente ao oeste,
visto que o extremo oeste de Santa Catarina é especialmente escuro. Aliás, é possível
notar também que o leste desse estado é visivelmente mais claro que seu extremo
oeste. Por fm, observa-se que essa região escurecida se confunde com o norte do Rio
Grande do Sul,  embora essa região,  também escurecida,  apresente mais contrastes
(municípios mais claros e escuros fazendo fronteira) e, portanto, mais heterogeneidade
que o oeste escurecido de Santa Catarina.

O  sul  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  é  visivelmente  mais  claro  que  seu  norte,
especialmente na região que se aproxima do oeste de Santa Catarina. Em resumo, pois,
podemos notar três regiões mais escuras na região Sul: o norte do Rio Grande do Sul e
oeste  de  Santa  Catarina;  o  nordeste  de  Santa  Catarina,  perto  da  fronteira  com  o
Paraná; e o oeste e, especialmente, norte do Paraná. É importante repetr, embora já
apontado,  que  mesmo  essas  regiões  mais  escuras  apresentam  razoável
heterogeneidade, com municípios mais claros e mais escuros bem visíveis nessas áreas.
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Mapa 26: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por UF – Sul

  

Mapa 27: Média dos esiores da infraestrutura das UBS por muniiípio – 
Sul



Cap. 3. Análise iomparada da infraestrutura das 
esiolas públiias e UBS

3.1. Análise
Uma análise  comparada  entre  escalas  de  infraestrutura  de  equipamentos  públicos
deve, sem dúvida, ser executada com extrema cautela. Em primeiro lugar, porque as
escalas podem ser desenvolvidas por métodos muito variados. Em segundo, porque
dependem, antes de mais nada, dos dados e variáveis disponíveis. Terceiro, todos os
métodos  inescapavelmente  dependem  de  uma  série  de  escolhas  por  parte  do
pesquisador, escolhas que inevitavelmente afetam a escala fnal, sua tpologia e limites
extremos, bem como as categorias nas quais serão agrupados os casos observados,
caso se opte por tal caminho metodológico.

Para  a  presente  análise,  optamos  por  usar  duas  escalas  desenvolvidas  a  partr  da
mesma  metodologia,  conforme  explicado  anteriormente.  Ainda  assim,  é  preciso
reiterar que o processo de construção de cada escala – para as escolas e para as UBS –
provém de uma série de escolhas e modelagens que, embora rigorosamente ancorados
em  um  método,  dispõem  de  variáveis  e  dados  diferentes  e,  consequentemente,
passam por caminhos diferentes para chegar à sua versão fnal.

As comparações, portanto, não poderiam ser feitas de maneira direta, comparando por
exemplo  os  escores  ou  níveis  de  infraestrutura  de  uma  escala  com  a  outra.  Não
obstante,  acreditamos  ser  plausível,  mantdas  as  devidas  precauções,  comparar  a
maneira  como  se  distribuem  os  escores  das  duas  escalas,  a  partr  dos  box  plots
apresentados  na  seção  anterior,  e  comparar  também  as  diferenças  territoriais
observadas nas condições de infraestrutura escolar com as diferenças encontradas nas
infraestruturas  das  UBS,  apresentadas  por  tabelas  e  mapas.  Focando,  assim,  nas
diferenças regionais, estaduais e municipais, podemos traçar algumas convergências e
divergências entre a maneira como se distribuem a infraestrutura da rede pública de
educação no Brasil, com aquela da infraestrutura da rede de UBS.

Aliás, é preciso dizer que tais escalas estão em contnua construção, submetdas a um
contnuo processo dialétco de interação entre teoria e empiria, entre hipótese, coleta
e processamento de dados,  análises empíricas e revisão crítca.  É bem possível  – e
provável – que as escalas aqui utlizadas sofram alterações e aprimoramentos futuros.
É por meio do uso e experimentação com essas escalas que a pesquisa poderá, talvez,
chegar a uma modelagem satsfatória, uma que possa ser usada ao longo do tempo
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sem sofrer alterações substanciais e que permita, assim, análises mais complexas e
longitudinais, por exemplo.

As  comparações  entre  os  dados  relatvos  às  escalas  de  infraestrutura  das  escolas
públicas e das UBS será tratado mais detdamente a seguir. Busca-se a partr de uma
comparação geral entre os dados investgar possíveis relações entre as infraestruturas
das escolas e UBS.  Cabe destacar que, em nenhuma medida,  se pretende  investgar
relações causais, mas sim—e apenas—possíveis relações entre as variáveis.

Primeiramente, faremos as comparações entre os box plots apresentados nos gráfcos
2  e  6,  isto  é,  os  box  plots  dos  escores  de  infraestrutura  escolar  e  das  UBS
respectvamente. Em seguida, faremos observações sobre o que é apresentado nos
gráfcos 3 e 7, os box plots dos escores das escolas e UBS em nível regional. 

A primeira observação geral que podemos fazer em relação aos box plots das UFs é
que,  em  geral,  a  infraestrutura  escolar  apresenta  distribuições  que  tendem  a  se
posicionar  na  metade  superior  do  gráfco.  Já  os  escores  de infraestrutura  das  UBS
mostra posicionamentos mais variados e, em geral, mais afastados do limite superior
do gráfco, sendo que as regiões Sudeste e Sul apresentam, em geral, as UFs com box
plots mais próximos do limite superior.

Como  observado  na  seção  2.2.2  (gráfco  2)  para  a  infraestrutura  escolar,  a  região
Nordeste é a que mais apresenta UFs com distribuições aproximadamente simétricas,
nominalmente  Bahia,  Maranhão,  Paraíba,  Pernambuco e  Piauí.  No Norte,  Roraima,
Rondônia e Tocantns têm distribuição positva, sendo que os dois últmos de maneira
acentuada. Inclusive, Rondônia e Tocantns são as únicas UF dentre as regiões Norte e
Nordeste a apresentar substancial assimetria positva. As regiões Centro-oeste, Sudeste
e Sul apresentam distribuições assimétricas negatvas em quase todas as UFs, exceto as
positvamente  assimétricas  Espírito  Santo  e  Minas  Gerais,  Distrito  Federal  e  Mato
Grosso. 

Como apontado, seis UFs apresentam conjuntos de valores de infraestrutura escolar
aproximadamente simétricos (BA, MA, PB, PE e PI; RR), enquanto Sete UFs apresentam
assimetrias positvas (DF e MT; RR, RO e TO; ES e MG). As assimetrias negatvas mais
extremadas podem ser encontradas em Goiás, Rio Grande do Norte, Sergipe, Rio de
Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, com assimetrias negatvas um pouco
menos extremas no Mato Grosso do Sul, Ceará, Acre, Amazonas, Pará e Santa Catarina.
Cabe  lembrar  que,  como  observado,  cinco  dos  sete  estados  do  Sudeste  e  Sul
apresentam assimetrias negatvas, sendo que São Paulo é o caso mais extremo, e um
dos mais extremos do país. 

85



O gráfco  6  apresenta  os  box  plots  por  UF  para  a  infraestrutura  das  UBS.  As  UFs
apresentam outliers substanciais como os da infraestrutura escolar, e na maior parte
dos casos, tanto para as escolas quanto para as UBS, há concentração de outliers na
parte inferior dos box plots, embora para as UBS isso ocorra com mais frequência.

Para  a  infraestrutura  das  UBS,  muitas  UFs  apresentam  conjuntos  de  valores  que
tendem à simetria. Poucas UFs apresentam assimetrias visivelmente acentuadas, com
destaque para Sergipe e, em menor medida, Amapá. Além disso, parte das UFs não
apresenta grande amplitude de valores para as caixas acinzentadas (isto é, entre os
quarts 25% e 75%), e pode-se observar que, em geral, há amplitudes menores para os
escores das UBS que para a infraestrutura escolar em grande parte das UFs. 

Ainda  em  relação  à  infraestrutura  das  UBS,  as  UFs  das  regiões  Norte  e  Nordeste
apresentam caixas acinzentadas em posições em geral mais baixas que das UFs nas
outras regiões, algo que é igualmente visível para a infraestrutura escolar. A amplitude
máxima, isto é, aquela entre as linhas horizontais nos limites dos box plots,  variam
muito  entre  as  UFs  no  caso  da  infraestrutura  das  UBS.  Algumas,  como  o  Acre,
apresentam pequena dispersão,  enquanto Paraná, Sergipe, Amapá e São Paulo, por
exemplo, apresentam limites amplos em seus conjuntos de valores. Isso não apresenta
coincidências com as UFs de maior amplitude de escores de infraestrutura escolar.

Por fm, podemos observar os box plots elaborados por região. No gráfco 3 (escolas),
os outliers se posicionam visivelmente nas partes inferiores dos escores. Curiosamente,
Norte e Nordeste não apresentam esses outliers, enquanto no gráfco 7 (UBS) a região
Nordeste apresenta outliers no extremo inferior.

As amplitudes mais acentuadas de infraestrutura escolar  estão nas regiões Norte e
Nordeste, enquanto não é possível notar diferenças de amplitude consideráveis entre
as  regiões  para  os  escores  das  UBS.  As  distribuições  do  escore  escolar  tendem  à
simetria no Nordeste e Sudeste, enquanto as outras regiões apresentam assimetrias
negatvas. Para as UBS, há notável simetria em todas as regiões.  Também é possível
observar,  pela  posição  das  caixas  acinzentadas,  que  os  escores  em geral  são  mais
baixos nas regiões Norte e Nordeste, tanto para as escolas quanto para as UBS. Na
infraestrutura escolar, no entanto, a diferença de posição das caixas é mais notável.

Retomando a fgura 1 (seção 2.2.3), quase metade das escolas públicas apresentam
infraestrutura “elementar”, isto é, entre os níveis  1 e 3 da escala desenvolvida por
Soares Neto e colaboradores (2013): 48,77% das escolas encontram-se nestes níveis.
Isoladamente, o nível com maior número de escolas é o nível 4 (infraestrutura básica),
representando 36,37% do total. Escolas nos níveis adequado (nível 5) e avançado de
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infraestrutura (nível 6) representam 14,87% do total. Em outras palavras, 85,14% das
escolas estão nos níveis elementar (1 a 3) ou básico (4).

A fgura 4 (seção 2.3.3) mostra que os níveis substancialmente predominantes para as
UBS são o nível 1 (22,51%) e 2 (58,94%), totalizando 81,45% do total. Se considerarmos
que os níveis elementar e básico das escolas podem corresponder, em alguma medida,
aos dois níveis inferiores da escala das UBS, poderíamos dizer que os percentuais são
bem próximos.

No gráfco 8, podemos ver que a região com mais escolas nos níveis inferiores é a
região  Norte,  onde  72,35%  das  escolas  públicas  estão  no  nível  elementar  de
infraestrutura. A região Nordeste, por sua vez, apresenta 68,71% das escolas nesses
mesmos níveis. Em relação às UBS, o Norte apresenta 44,04% no nível 1, seguido pelo
Nordeste com 29,28%, com as demais regiões apresentando proporções menores.

Se  somarmos  os  dois  primeiros  tpos  de  infraestrutura  escolar,  elementar  e  básico
(níveis  1  a  4),  o  Norte  apresenta  93,39% das  escolas  neste  intervalo;  o  Nordeste,
93,67%; o Sudeste, 78,22%; Centro-Oeste, 72,9%; e Sul, 67,27%. Dentre as UBS, 93,7%
daquelas na região Norte estão nos níveis  1 ou 2;  na região Nordeste,  94,37%;  no
Sudeste, 82,83%; no Sul, 69,77%; e no Centro-Oeste, 68,49%. Podemos observar, pois,
possíveis aproximações entre os padrões de distribuição e de desigualdade entre as
regiões, tanto para as escolas públicas quanto para as UBS.

No outro extremo, as regiões com menor percentual de escolas nos níveis superiores
de infraestrutura (5 e 6) são, naturalmente, Norte e Nordeste, o mesmo que ocorre
para as UBS.

Por outro lado, nota-se a grande proporção de UBS no nível 2 da escala das UBS em
todas  as  regiões,  enquanto  entre  as  escolas  há  diferenças  maiores:  no  Norte  e
Nordeste,  as  escolas  no nível  elementar  (1  a  3)  são grande maioria,  enquanto nas
demais regiões o nível básico de infraestrutura escolar é o maior em termos relatvos. 

Em relação aos  mapas regionais,  curiosamente as regiões Norte e Nordeste são as
únicas com médias abaixo de 50 tanto para os escores das escolas quanto para os das
UBS. Da mesma forma, as médias dessas duas regiões têm valores aproximados entre
si, enquanto as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste apresentam médias aproximadas
entre si e, ao mesmo tempo, distantes das médias do Norte e Nordeste.

Os mapas das médias estaduais, par ambas as escalas de infraestrutura, atenuam as
diferenças  regionais.  No  Norte,  por  exemplo,  Tocantns  apresenta  médias  mais
elevadas que o restante de sua região. No Nordeste, para ambas as escalas, há uma
tendência do leste ser mais escuro (médias mais altas) que o oeste da região. Por outro
lado, enquanto para as UBS as médias estaduais atenuam em boa medida os contrastes
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entre as médias das regiões Norte e Nordeste para as demais regiões, no caso das
médias de escore escolar as diferenças entre as regiões Norte e Nordeste e as demais
permanece visível quando nos movemos do mapa regional para o das UFs.

Por  fm,  optamos  por  incluir  uma  versão  monocromátca  dos  mapas  das  médias
municipais para facilitar uma observação das diferenças nos contrastes de cada escala
de maneira comparada.

Na  fgura  6,  a  seguir,  podemos  notar  como  os  contrastes  entre  as  infraestruturas
escolar (mapa da esquerda) e das UBS (mapa da direita) convergem em alguns pontos,
e diferem em vários outros. Em geral, há uma diferença e tendência a escurecimento à
medida  que  vamos  na  direção  centro-sul,  embora  os  contrastes  sejam  ainda  mais
visíveis para a infraestrutura escolar.

Para as escolas, uma mancha mais clara pode ser vista do Norte ao Nordeste, “partndo
ao  meio”  o  estado  de  Minas  Gerais,  se  mantvermos  razoável  tolerância  com  os
contrastes  que  desviam  dessa  tendência.  Para  as  UBS,  não  é  fácil  identfcar  uma
mancha tão vasta, embora seja possível notar, para o Norte e parte oeste da região
Nordeste, manchas mais claras que no restante do país em geral.

Em ambos os  casos,  mas  especialmente para  as  UBS,  é  possível  notar,  dentro  das
regiões,  uma  tendência  a  certas  tonalidades  que  uma  diversidade  de  municípios
interrompe de maneira isolada ou em pequenos grupos, isto é, no Norte as médias das
UBS tendem a ser claras mas com visíveis contrastes mais escuros; no Sul  e sul  do
Sudeste, vemos tendências a escurecimentos com claras interrupções por municípios,
ou  agregados  de  municípios,  mais  claros;  o  Centro-Oeste  mostra  razoável
heterogeneidade interna, assim como o Nordeste. Para as escolas, as vastas “manchas”
observáveis tendem a parecer mais homogêneas de maneira geral, embora o Norte e
Nordeste, e a metade superior de Minas Gerais, mostrem heterogeneidade bastante
visível em algumas de suas áreas internas.

As diferenças entre as regiões Norte e Nordeste em relação às demais é visível em
ambas as escalas de infraestrutura. Como já apontado, a proporção de UBS no nível 1
nestas  regiões  é  respectvamente 44,04% e  29,28%,  enquanto nas  demais  o  maior
percentual  é  no  Sul  com  19,3%.  Para  o  caso  das  escolas,  onde  apresentamos  os
subníveis  do  nível  de  infraestrutura  elementar  (níveis  1  a  3),  mostramos  como  as
regiões Norte e Nordeste se destacam: sua impressionante proporção de escolas no
nível  elementar é respectvamente 72,35% e 68,7%. Nas demais regiões,  o Sudeste
apresenta a maior proporção, 24,9%, ainda assim substancialmente mais baixa que as
do  Norte  e  Nordeste.  Também  cabe  lembrar  que  o  subnível  mais  inferior  da
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infraestrutura escolar, o nível 1, sequer aparece nas regiões Sudeste e Sul, enquanto
nas regiões Norte e Nordeste representam 9,81% e 4,0% das escolas respectvamente.

Pode-se observar que, não obstante as substanciais diferenças notadas entre o Norte e
Nordeste e o restante do país para ambos os casos das escalas, as diferenças regionais
ou mesmo estaduais algumas vezes não serão sufcientes para realizar análises mais
aprofundadas,  ao  mesmo  tempo  que  essa  clara  diferença  regional,  já  destacada,
também abre possibilidades de aprofundamento e análise em nível regional. Talvez de
maneira mais acentuada para as UBS, vemos que, ao movimentar a análise do nível
nacional  ao  municipal,  diferenças  aparecem  de  tal  maneira  que  futuras  análises
possivelmente possam ser pensadas  a  partr dos  níveis  municipais,  como testes de
associação entre variáveis municipais (indicadores das escalas de infraestrutura vis-à-
vis outros indicadores municipais), ou análises feitas para dentro de cada estado, isto é,
observando as diferenças intraestaduais que, conforme o que foi apresentado neste
trabalho,  existem  de  maneira  sufcientemente  visível  para  merecerem  estudos  em
todos os estados do país.
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Figura 6: Mapas monoiromátios das médias muniiipais – esiore de infraestrutura esiolar (esuuerda) e infraestrutura das UBS (direita)



3.2. Considerações fnais
Para ambas as escalas das escolas e das UBS, o histograma dos desvios-padrão das
médias municipais indicam que essas medidas têm consistência razoável o sufciente
para justfcar seu uso em leituras e análises estatstcas, desde que consideradas as
devidas precauções em sua interpretação. Em ambos os casos, também, os gráfcos de
box plots indicam diversas amplitudes, variações e padrões de simetria (ou assimetria)
nos escores das infraestruturas dentro de cada UF,  enquanto,  em geral,  as grandes
regiões  apresentam  amplitudes  e  variações  menos  acentuadas.  Como  é  comum
observar  em  outras  análises  relatvas  a  polítcas  sociais  e  indicadores  sociais,  foi
possível  notar  as  diferenças  frequentes  entre  as  regiões  Norte  e  Nordeste  com  o
restante do país, e as relatvas proximidades internas entre os estados em cada uma
das regiões.

Essa  clara  diferença  regional,  visivelmente  observada  para  dua  escalas  diferentes,
embora  desenvolvidas  a  partr  da  mesma metodologia,  nos  faz  pensar  em  Milton
Santos e sua proposta, inteiramente atual, de experimentar análises regionais do Brasil
a partr dos conceitos de Região Concentrada, Nordeste e Amazônia (Santos e Silveira,
2011). Essa proposta, que sugere um olhar onde são agrupados os estados do Centro-
Oeste, Sudeste e Sul (Região Concentrada, além do estado de Tocantns), considerando
como  Amazônia  portanto  a  região  Norte  com  a  exceção  de  Tocantns  e  a  região
Nordeste sem alterações. Em vários momentos pudemos observar como Tocantns se
diferencia dos outros estados do Norte, assim como pudemos observar, claramente,
notáveis diferenças nos níveis de infraestrutura tanto escolar quanto das UBS para os
estados  da  região  “Amazônia”  e  Nordeste  em  relação  à  Região  Concentrada.
Acreditamos  que  o  conceito  proposto  por  Milton  Santos  mostra  aqui  sua  força,  e
acreditamos  que  outras  análises  podem  aprofundar  as  diferenças  apontadas  no
presente trabalho.

Os mapas, por sua vez, podem ser interpretados à luz dessas observações, reforçando-
as, uma vez que, tanto para as escolas quanto para as UBS, é possível notar médias
municipais  que  se  aproximam,  entre  municípios  de  estados  ou  mesmo  regiões
diferentes; áreas que permitem leituras regionais, com tendências de clareamento ou
escurecimento,  muitas  vezes  também  atravessando  limites  estaduais  e  mesmo
macrorregionais; além, é claro, da visível heterogeneidade entre as médias municipais,
em todas as regiões, mostrando muitas áreas onde a princípio leituras territoriais para
além do nível do municipal podem se mostrar bastante desafadoras.

Uma análise  comparada  entre  escalas  de  infraestrutura  de  equipamentos  públicos
deve, sem dúvida, ser executada com extrema cautela. Em primeiro lugar, porque as
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escalas podem ser desenvolvidas por métodos muito variados. Em segundo, porque
dependem, antes de mais nada, dos dados e variáveis disponíveis. Terceiro, todos os
métodos  inescapavelmente  dependem  de  uma  série  de  escolhas  por  parte  do
pesquisador, escolhas que inevitavelmente afetam a escala fnal, sua tpologia e limites
extremos, bem como as categorias nas quais serão agrupados os casos observados,
caso se opte por tal caminho metodológico.

Como dito na introdução deste estudo,  consideramos que,  antes de traçar análises
específcas e aprofundadas, é interessante ter disponível um panorama e uma visão
ampliada dos dados disponibilizados e as escalas de infraestrutura, desenvolvidas pela
literatura citada, com base nessas fontes. As escalas – quaisquer escalas –, no entanto,
sempre carregam consigo uma série de limitações. Para o caso do presente estudo,
podemos mencionar entre as limitações das escalas utlizadas:

1. As limitações dos dados disponíveis para as UBS – enquanto o censo escolar é
aplicado anualmente, o censo das UBS foi aplicado apenas uma vez, em 2012, e
não  há  informações  sobre  o  desenvolvimento  de  um  sistema  de
monitoramento como o existente para a rede de ensino da Educação Básica; e

2. Qualquer método escolhido para a defnição de uma escala terá pontos e itens
passíveis de questonamento, e isso não é diferente para as escalas utlizadas no
presente estudo.

Consideramos,  no  entanto,  que  a  utlização  de  escalas  pode  subsidiar  de  maneira
partcularmente proveitosa a análise da qualidade das infraestruturas disponíveis, bem
como proporcionar diversas possibilidades de pesquisas e análises comparadas, ou até
mesmo análises de correlação ou de nexos causais entre infraestruturas e indicadores
sociais no futuro.

O objetvo do presente trabalho foi abrir possibilidades, apresentar cenários e, a partr
desse panorama aberto pela extensa apresentação de dados,  estmular em alguma
medida  a  imaginação  investgadora  para  pesquisas  futuras.  Ainda  assim,  é  preciso
reiterar que o processo de construção de cada escala – para as escolas e para as UBS –
provém de uma série de escolhas e modelagens que, embora rigorosamente ancorados
em  um  método,  dispõem  de  variáveis  e  dados  diferentes  e,  consequentemente,
passam por caminhos diferentes para chegar à sua versão fnal.

As comparações, portanto, não poderiam ser feitas de maneira direta, comparando por
exemplo  os  escores  ou  níveis  de  infraestrutura  de  uma  escala  com  a  outra.  Não
obstante,  acreditamos  ser  plausível,  mantdas  as  devidas  precauções,  comparar  a
maneira  como  se  distribuem  os  escores  das  duas  escalas,  a  partr  dos  box  plots
apresentados  na  seção  anterior,  e  comparar  também  as  diferenças  territoriais
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observadas nas condições de infraestrutura escolar com as diferenças encontradas nas
infraestruturas  das  UBS,  apresentadas  por  tabelas  e  mapas.  Focando,  assim,  nas
diferenças regionais, estaduais e municipais, podemos traçar algumas convergências e
divergências entre a maneira como se distribuem a infraestrutura da rede pública de
educação no Brasil, com aquela da infraestrutura da rede de UBS.

Por fm, é preciso dizer que tais escalas estão em contnua construção, submetdas a
um contnuo processo dialétco de interação entre teoria e empiria,  entre hipótese,
coleta e processamento de dados, análises empíricas e revisão crítca. É bem possível –
e  provável  –  que  as  escalas  aqui  utlizadas  sofram  alterações  e  aprimoramentos
futuros. É por meio do uso e experimentação com essas escalas que a pesquisa poderá,
talvez, chegar a uma modelagem satsfatória, uma que possa ser usada ao longo do
tempo  sem  sofrer  alterações  substanciais  e  que  permita,  assim,  análises  mais
complexas e longitudinais, por exemplo.
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Anexos

Anexo 1 – Tabela de publiiações aiadêmiias relaiionadas ao nexo
infraestrutura – desigualdade – resiliêniia

Esta  tabela  foi  desenvolvida  pelo  autor  para  ilustrar  as  dezenas  de  referências  de
publicações  revisadas  para  o  capítulo  2  do  Relatório  Global  do  Desenvolvimento
Sustentável  (United Natons, 2016). Como o nexo proposto pelos autores do relatório
sistematza evidências de relações causais complexas e mútuas, como a infuência da
infraestrutura  na  desigualdade,  da  desigualdade  na  resiliência  e  vice-versa,  as
publicações citadas no relatório foram organizadas de acordo com a área na qual as
evidências identfcaram efeitos, e não a causa. Dessa forma, uma publicação sobre
evidências  da  infuência  da  infraestrutura  na  desigualdade  estará  na  linha  da
desigualdade na tabela, e uma publicação que evidencie que a desigualdade afeta a
infraestrutura estará na linha da infraestrutura.
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Anexo 2 – Variáveis dos itens dos níveis de esiala de infraestrutura das
esiolas e UBS

Tabela 6: Variáveis dos itens dos níveis da esiala de infraestrutura esiolar

ITEM DESCRIÇÃO
PARÂMETROS

DISCRIMINAÇÃO DIFICULDADE

1 Água 0,77 (0,01) -2,99 (0,02)

2 Sanitário 1,11 (0,01) -2,34 (0,01)

3 Cozinha 0,96 (0,01) -2,28 (0,01)

4 Esgoto 1,64 (0,01) -1,93 (0,01)

5 Energia elétrica 1,80 (0,01) -1,88 (0,01)

6 TV 3,02 (0,02) -0,72 (<0,00)

7 DVD 2,66 (0,01) -0,62 (<0,00)

8 Sala de diretoria 1,58 (0,01) -0,55 (<0,00)

9 Computadores 4,35 (0,03) -0,46 (<0,00)

10 Impressora 4,18 (0,02) -0,34 (<0,00)

11 Internet 2,70 (0,01) 0,00 (<0,00)

12 Sala de professores 1,50 (0,01) 0,01 (<0,00)

13 Parque infantil 1,34 (0,01) 0,19 (<0,00)

14 Laboratório de informática 1,55 (0,01) 0,32 (<0,00)

15 Copiadora 1,43 (0,01) 0,36 (<0,00)

16 Sanitário para educação infantil 1,11 (0,01) 0,39 (<0,00)

17 Biblioteca 1,32 (0,01) 0,56 (<0,00)

18 Quadra esportiva 1,48 (0,01) 0,78 (<0,00)

19 Sanitário para deficiente físico 1,14 (0,01) 1,14 (<0,00)

20 Dependências para deficiente físico 1,12 (0,01) 1,26 (<0,00)

21 Laboratório de ciências 1,51 (0,01) 1,43 (<0,00)

22 Sala de atendimento especial 0,86 (0,01) 2,12  (0,01)

Fonte: Soares Neto et al., 2013, p. 87.
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Tabela 7: Intervalos de esiore e desirição dos níveis da esiala de infraestrutura esiolar

NÍVEL INTERVALO DESCRIÇÃO DO NÍVEL DE INFRAESTRUTURA

1 – ELEMENTAR 0 < 50

2 – BÁSICO 50 < 60

3 – ADEQUADO 60 < 70

4 – AVANÇADO >= 70

Fonte: Soares Neto et al., 2013, p. 90.

Estão neste nível escolas que possuem somente 
aspectos de infraestrutura elementares para o 
funcionamento de uma escola, tais como água, 
sanitário, energia, esgoto e cozinha

Além dos itens presentes no nível anterior, neste nível 
as escolas já possuem uma infraestrutura básica, típica 
de unidades escolares. Em geral, elas possuem: sala de 
diretoria e equipamentos como TV, DVD, computadores 
e impressora

Além dos itens presentes nos níveis anteriores, as 
escolas deste nível, em geral, possuem uma 
infraestrutura mais completa, o que permite um 
ambiente mais propício para o ensino e aprendizagem. 
Essas escolas possuem, por exemplo, espaços como 
sala de professores, biblioteca, laboratório de 
informática e sanitário para educação infantil. Há 
também espaços que permitem o convício social e o 
desenvolvimento motor, tais como quadra esportiva e 
parque infantil. Além disso, são escolas que possuem 
equipamentos complementares como copiadora e 
acesso à internet

As escolas neste nível, além dos itens presentes nos 
níveis anteriores, possuem uma infraestrutura escolar 
mais robusta e mais próxima do ideal, com a presença 
de laboratório de ciências e dependências adequadas 
para atender estudantes com necessidades especiais
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Tabela 8: Itens e intervalo de esiore dos níveis da esiala de infraestrutura das UBS

NÍVEL INTERVALO DESCRIÇÃO DOS ITENS

1 – ELEMENTAR 18 < 43,2

2 – BÁSICO 43,2 < 58,5

3 – ADEQUADO 58,5 < 74,6

4 – AVANÇADO 74,6 <= 88

Fonte: disponibilizado por Soares Neto e colaboradores, 2016.

Uma balança antropométrica 150 kg
Um glicosímetro
Uma balança infantil
Uma mesa de exame ginecológico com perneira
Um foco de luz para exame ginecológico
Um aparelho de nebulização
Um sonar estetoscópio de Pinard

Um consultório odontológico
De 11 a 20 pessoas sentadas na sala de espera
Uma geladeira exclusiva para vacina
Dois a cinco estetoscópios adulto
Uma sala de vacina
Uma régua antropométrica
Dois consultórios clínicos
Duas a quatro mesas de exame clínico
Dois aparelhos de pressão adulto
Um a três termômetros com cabo extensor ou linear 
Um otoscópio
Um sanitário usuário masculino
Um sanitário usuário feminino
Uma sala de curativo
Uma farmácia
Um a dois termômetros máxima e mínima
Um autoclave
Um antropômetro
Um a dois aparelhos de pressão pediátrico ou neonatal
Três a cinco aparelhos de pressão adulto

Uma sala de esterilização e estocagem material 
esterilizado
Um estetoscópio pediátrico ou neonatal
Dois a cinco glicosímetros
Uma sala de reunião e atividades educativas
Dois banheiros para funcionários
Um local para deposito de lixo comum
Dois a cinco sonar estetoscópio de Pinard
Uma sala de  procedimento
Três a seis termômetros clínico
21 ou mais lugares para pessoas sentadas na sala de 
espera
Uma geladeira na farmácia
De três a seis consultórios clínicos
Dois a cinco focos de luz para exame ginecológico
Um expurgo
Uma sala de  lavagem e descontaminação
Dois ou mais otoscópios
Uma sala de nebulização
Pelo menos um ar condicionado na sala de vacina
Uma sala de acolhimento
Dois a cinco aparelhos de nebulização
Duas a cinco mesas de exame ginecológico com 
perneira
Pelo menos um jogo de cânulas adulto e infantil
Seis a doze estetoscópios adulto
Uma a três lanternas clínicas
Duas a cinco balanças infantis
Duas a cinco réguas antropométricas
Cinco a oito mesas de exame clínico
Seis a dez aparelhos de pressão adulto
Uma sala de estocagem de medicamentos
Um sanitário de pessoas com deficiência
Duas ou mais geladeiras exclusivas para vacina
Uma sala de observação
Quatro a seis termômetros com cabo extensor ou linear

Dois ou mais consultórios odontológicos
Duas ou mais salas de curativos
Duas ou mais farmácias
Duas ou mais salas de espera
Duas ou mais salas de estocagem de medicamentos
Duas ou mais  salas de esterilização e estocagem 
material esterilizado
Duas ou mais  salas de lavagem e descontaminação
Duas ou mais  salas de procedimento
Duas ou mais salas de nebulização
Duas ou mais salas de vacina
Duas ou mais salas de observação
Duas ou mais sala de reunião e atividades educativas
Dois ou mais sanitários de pessoas com deficiência
Dois ou mais expurgos
Dois ou mais  locais para depósito de lixo comum
Três ou mais aparelhos de pressão pediátrico ou 
neonatal
Pelo menos um ar condicionado na farmácia
Dois ou mais autoclaves
Dois ou mais estetoscópios pediátrico ou neonatal
Duas ou mais geladeiras na farmácia
Um ou mais oftalmoscópios
Um ou mais kits de monofilamentos estesiômetro
Pelo menos um microscópio
Três ou mais banheiros para funcionários
Sete ou mais consultórios clínicos
Duas ou mais recepções
Duas ou mais salas de acolhimento
Dois ou mais sanitários usuário masculino
Dois ou mais sanitários usuário feminino
Dois ou mais antropômetros
Onze ou mais aparelhos de pressão adulto
Seis ou mais aparelhos de nebulização
Duas ou mais balanças antropométricas 150 kg
Uma ou mais balanças antropométrica 200 kg
Seis ou mais balanças infantis
Seis ou mais réguas antropométricas
Acima de doze estetoscópios adulto
Seis ou mais focos de luz para exame ginecológico
Seis ou mais glicosímetros
Mais de três lanternas clínicas
Seis ou mais mesas de exame ginecológico com 
perneira
Nove ou mais mesas de exame clínico
Seis ou mais sonar estetoscópio de Pinard
Sete ou mais termômetros com cabo extensor ou linear
Sete a dez termômetros clínico
Três ou mais termômetros máxima e mínima
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